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A validade desta edição vai de 25 de maio a 25 de junho 

Azevedo Suplicy 

HéHo Bicudo Jacó Bittar 

O PT realizará no dia 15 de junho, na Praça da Sé, em São Paulo, a partir das 
10 horas, a festa comício de lançamento de seus candidatos ao governo do Esta- 
do e ao Senado. Simultaneamente, nas proximidades da praça, ocorrerá a con- 
venção oficial que vai ratificar os candidatos petistas. E, naantevéspera(dia13), 
às 22 horas,o partido vai promover o baile de lançamento das candidaturas — Si- 
ga a Estrela - no Clube das Bandeiras (Rua Cristiano Viana,em Pinheiros).Pág.3. 
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GERAI* 
Lula condena pregação autoritária de O Globo    Comitê Diretivo Eleitoral 
A direção nacional do 

PT divulgou nota à im- 
prensa, assinada por seu 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, repudian- 
do editorial publicado 
pelo jornal O Globo, dia 
24 de abril, sobre a ne- 
cessidade de se pôr fim 
ao Partido dos Trabalha- 
dores. Diz a nota: 

"Nesse editorial, dig- 
no de épocas já supera- 
das, falam as vozes do 
reacionarismo atrabiliá- 
rio, do autoritarismo as- 
sassino e da histeria anti- 
democrática e anti- 
popular que tanto infeli- 
citaram a Nação brasilei- 
ra nestes últimos 20 
ar.os. 

Na preparação do Par- 
tido para o embate elei- 
toral de 15 de Novembro 
próximo, uma vasta pro- 
gramação política mar- 
cou o mês de abril últi- 
mo. Já no dia 6, 1? do- 
mingo do mês, realiza- 
ram-se os encontros dis- 
tritais e municipais; no 
domingo, dia 20, foi a 
vez da Capital realizar 
seu encontro e eleger a 
nova direção do Municí- 
pio e, dias 26 e 27 o En- 

"O PT, por duas ve- 
zes, e oficialmente, já 
condenou vigorosamente 
o assalto da Bahia e ini- 
ciou o processo de expul- 
são dos filiados envolvi- 
dos nesse ato. Seus diri- 
gentes e parlamentares, 
em todo o País, reitera- 
ram essa posição, sempre 
que os órgãos de comu- 
nicação lhes deram opor- 
tunidade de fazê-lo. O 
PT,tem Manifesto, Pro- 
grama e Estatuto legal- 
mente registrados no Tri- 
bunal Superior Eleitoral, 
e exerce uma prática 
aberta e transparente co- 
nhecida de todos. 

"Em 8 de janeiro deste 
ano, em nota oficial pu- 

blicada na "Folha de S. 
Paulo" o PT já advertia 
a opinião pública de que 
se tentava jogá-la contra 
o Partido, em função do 
seu crescimento e forta- 
lecimento, amplamente 
demonstrados nas elei- 
ções de novembro de 
1985. 

"Assim, o PT não fi- 
cará passivo diante de 
quaisquer tentativas de 
volta ao regime de cassa- 
ções de partidos e lide- 
ranças políticas, sindi- 
cais ou populares, e con- 
clama as demais forças e 
demais partidos políticos 
brasileiros a manifesta- 
rem seu repúdio a essas 

Encontro Estadual 
escolhe candidatos 

contro Estadual. 
Com a participação de 

1.398 delegados, o maior 
encontro estadual reali- 
zado, numa prova incon- 
teste da força do partido, 
o Encontro Estadual dis- 
cutiu: o Programa de go- 
verno para o Estado, a 
conjuntura, a tática elei- 
toral, táticas e propostas 
para a Constituinte, a 
chapa de candidatos à 
Assembléia Legislativa 
(121 candidatos) e à Câ- 

mara Federal (Consti- 
tuinte) (64 candidatos) 
ainda aprovou, por acla- 
mação, os nomes dos 
companheiros: Eduardo 
Matarazzo Suplicy (go- 
vernador), Paulo Azeve- 
do (vice) e Hélio Bicudo 
e Jacó Bittar (senadores) 
além de eleger a chapa de 
delegados por São Paulo 
para o Encontro Nacio- 
nal do Partido. 

Das   quatro   chapas- 
propostas   apresentadas 

Lula 
ameaças, na preservação 
não só do PT, mas da 
própria democracia que 
todos nós queremos 
construir." 

ao encontro, os delega- 
dos elegeram a proposta 
da Articulação como ba- 
se; e na votação dos dele- 
gados, apenas a Articu- 
lação (814 votos - 81 de- 
legados) e a Alternativa 
Operária e Popular (236 
votos — 24 delegados), 
conseguiram eleger dele- 
gados, as demais, PT na 
rua com 102 votos e PT 
classista com 76 votos, 
não atingiram os 10% re- 
gimentais do partido. 

No Espirito Santo, tentativa 
de desgastar imagem do PT 

Tendo em vista notí- 
cias veiculadas na "gran- 
de imprensa" sobre a 
candidatura do compa- 
nheiro Arlindo Vilaschi 
ao governo do Estado do 
Espírito Santo pelo PT, 
o Diretório Regional do 
Espírito Santo, vem es- 
clarecer aos companhei- 
ros do Partido que estas 
especulações visam des- 
gastar a imagem do Par- 
tido com potencial elei- 
toral crescente no Esta- 
do. Em primeiro lugar o 
companheiro Arlindo 
nunca foi filiado a outro 
partido que não o PT. 
Sua filiação deu-se em 
abril de 85. Antes de ser 

filiado ao Partido, Arlin- 
do era simpatizante do 
PT, e contribuinte com 
as finanças do Partido a 
nível Regional. 

QUEM É ELE? 

Arlindo Vilasch, eco- 
nomista formado pela 
Universidade Federal do 
Espírito Santo, Mestre 
em Economia Regional 
pela Universidade da Ca- 
lifórnia — EUA, 39 
anos, capixaba, casado, 
pai de 3 filhos. Atual- 
mente é professor do De- 
partamento de Econo- 
mia Regional. É também 
Membro do Conselho de 

Ensino e Pesquisa da 
Universidade, cargo para 
o qual foi eleito direta- 
mente, Membro do Con- 
selho de Representantes 
da Associação de Docen- 
tes da UFES. Além disso 
faz pesquisas sobre os 
problemas das metrópo- 
les brasileiras. 

ATUAÇÃO 
PROFISSIONAL 

Foi técnico em plane- 
jamento e desenvolvi- 
mento do BANDES — 
Banco de Desenvolvi- 
mento do Espírito Santo, 
durante o governo Ar- 
thur Carlos Gerhart San- 

tos, de 72 a 76. Foi Dire- 
tor Técnico da Fundação 
Jones dos Santos Neves 
(órgáo de Planejamento 
do Governo do Estado) 
durante o governo Elcio 
Alvares, de 76 a 79. Se- 
cretário de Estado do 
Planejamento durante o 
governo Eurico Rezende 
(por um ano e 10 meses). 

Durante todo este tem- 
po, como Técnico de Go- 
verno, Arlindo desenvol- 
veu seu trabalho na linha 
social, seja do ponto de 
vista da interiorização do 
desenvolvimento, seja na 
melhoria da qualidade de 
vida na Grande Vitória. 

Em junho, a exposição "O PT e sua Historia" 
A exposição O PT e 

Sua História será realiza- 
da durante a Convenção 
Nacional do Partido em 
junho. Serão apresenta- 
dos materiais visuais e 
documentos mostrando 
as atividades do Partido 
desde a sua criação, a 
exemplo do que ocorreu 
na 1? Convenção em 
1981. 

A mostra foi organiza- 

da por um grupo de tra- 
balho constituído de re- 
presentantes da Comis- 
são Executiva Nacional e 
da Fundação Wilson Pi- 
nheiro, com a colabora- 
ção de filiados e das 
agências fotográficas 
F-4, Angular e Ágil Fo- 
tojornalismo. Um amplo 
trabalho foi desenvolvi- 
do no sentido de coletar 

dados sobre os movi- 
mentos sociais que de- 
ram origem ao Partido, 
até o presente. A docu- 
mentação compreende 
fotos (negativos ou có- 
pias), cartazes, folhetos, 
boletins, jornais, bandei- 
ras, volantes, panfletos, 
adesivos,    distintivos, 
broches, botões, etc, re- 
lacinados com atividades 

do    Partido,    inclusive 
eleitorais. 

A Comissão Executiva 
Nacional pretende possi- 
velmente editar parte do 
material coletado em 
uma publicação sobre o 
PT e sua História, e tam- 
bém transformar essa ex- 
posição em itinerante, 
remontando-se em várias 
capitais dos Estados. 

O Comitê Diretivo Eleitoral Unificado — CDEU é 
o órgão criado pelo Diretório Estadual para coorde- 
nar e dirigir a campanha eleitoral do PT no Estado de 
São Paulo. Ele deverá se reunir a cada 15 dias cornos 
candidatos a governador, vice e os dois candidatos ao 
Senado, além de manter um estreito acompanhamen- 
to dos candidatos a deputado. A cada 30 dias, o 
CDEU prestará contas ao Diretório Regional, que 
avaliará as linhas gerais da campanha e a orientação 
a ser seguida na-evolução da conjuntura política-elei- 
toral. O CDEU deverá também realizar consultas aos 
núcleos e diretórios do partido, para definir os seus 
planos de ação e calendários. 

Doze companheiros foram indicados para compor 
o CDEU que, em sua primeira reunião, definiu atri- 
buições específicas para a maioria de seus componen- 
tes. São eles: Antônio Dória, coordenação / relação 
com os candidatos majoritários: Marco Aurélio Gar- 
cia, relação, com os candidatos: Francisco Rocha, te- 
souraria; Sílvio José Pereira, organização; José 
Américo Dias, comunicação; Heitor Gaudency Jú- 
nior, Interior; Paulo Eleutério, dossiês; Ademir Sil-y 

vestre, mobilização; Max Altmann, Conselho Con- 
sultivo; e Leda Rejane, eventos. Integram ainda o co- 
mitê os companheiros João Machado e Glauco Ar- 
bix, cujas responsabilidades específicas serão defini- 
das brevemente. 

Encontro Nacional do PT 
O 4" Encontro Nacional do PT será realizado em 

São Paulo nos dias 30 e 31 de maio e \? de junho. Os 
participantes ficarão hospedados no mesmo local do 
Encontro — Hotel Danúbio, no centro da cidade —, 
situado à Avenida Brigadeiro Luís Antônio 1.099, 
fone (011) 239-4033. 

A Executiva Nacional decidiu aceitar como delega- 
dos os companheiros escolhidos em Encontros que se 
realizarem até uma semana antes do Encontro Nacio- 
nal, ou seja, dia 26 de maio — último dia para recebi- 
mento de Atas com nomes dos delegados. Para não 
inviabilizar o sistema de credenciamento os Diretó- 
rios que já escolheram seus delegados devem enviar 
os nomes o mais rápido possível pois os crachás serão 
emitidos pelo computador. 

O credenciamento será aberto ao meio-dia do dia 
30 de maio no hall do Hotel Danúbio, e o Encontro 
começará à noite com a abertura da plenária. 

"Brincadeira tem hora" 
A eleição para a renovação da diretoria da União 

Estadual de Estudantes — UEE/SP —, na qual con- 
correrão seis chapas, em sua maioria vinculadas à 
atual gestão, será realizada nos próximos dias 4 e 5 de 
junho. 

Nem a tentativa, frustrada, de sabotagem contra a 
chapa Brincadeira tem hora — Oposição na UEE 
(composta em sua maioria por estudantes petistas de 
todo o Estado e apoiada pela Executiva do DR/SP), 
que se viu ameaçada em manter seu registro de inscri- 
ção, tirou o ânimo de seus integrantes de defenderem 
uma entidade atuante, vinculada às entidades de base 
e voltada para os problemas do ensino, da pesquisa, 
da cultura e da juventude, além de um trabalho de 
oposição à política da Aliança Democrática. 

Mas para que a vitória da chapa seja possível será 
fundamental o apoio de todos os petistas, em parti- 
cular dos universitários, na divulgação da plataforma 
nas escolas e na fiscalização das urnas. 

EXPEDIENTE 
Editor:    José    Américo Santos, Sônia Maria Na- 
Dias dalin,  Tarcísio  Faria  e 
Secretário   de   Redação: Washington. 
Gilberto Penha Fotografia: Vera Yursis. 
Equipe    de    Redação: Díagramação:    Wilson 
Carlos Eduardo de Car- Thomaz. 
valho,   Cleide   Sanches Revisão: Celso Fonseca. 
Rodrigues,   Cristiane Ilustração: Bira, liun e 
Collich Sampaio, Dernal Ferrão. 
Santos,   Eduardo   Vas- Composto e Impresso na 
concelos, Fernando Jor- Cia. Editora Joruês, Rua 
ge, José Roberto Caeta- Arthur   de   Azevedo, 
no,   Ligia   Maria   Cruz, 1977— Fone: (011) 815- 
Marcos de Oliveira, Ma- 4999 — São Paulo. 
ria   Valéria,   Maristela Endereço:   Rua   13   de 
Mafei, Paulo Eleutério, Maio,   1082,   Bela Vista 
Rondon Martin, Sandra — Fones: (011)284-6823 
Helena Rodrigues, San- e 284-6522. CEP   01327 
dra Sagrado, Sérgio dos São Paulo, SP. 

Maio 

unesp^ Cedap Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa 

21     22      23     24     25     26     27     2í 



Dia 15, o PT mostrará sua força 
Dia 15 de junho, há exatamente seis 

meses da data das eleições, o PT realiza- 
rá um grande ato público na Praça da Sé 
em São Paulo para o lançamento oficial 
de seus candidatos ao governo do Esta- 
do — Suplicy (governador) e Azevedo 
(vice) — e ao Senado — Hélio Bicudo e 
Jacó Bittar. A programação inclui 
shows musicais no período das 10 às 13 
horas e um ato político, com início às 
13h.Simultaneamente ao ato, no período 
das 8 às 17 horas, ocorrerá a convenção 
oficial estadual do partido, para a ho- 
mologação dos candidatos escolhidos 
nos encontros. Para facilitar a presença 
dps delegados oficiais nos dois aconteci- 
mentos, a convenção será realizada na 
sede do Diretório Municipal de São Pau- 
lo, localizada na rua Alvares Machado, 
60, nas proximidades da Praça da Sé. 

Um amplo esquema de mobilização 
está sendo preparado pelo 
Comitê Diretivo Eleitoral, com a par- 
ticipação de todos os candidatos do par- 
tido, com o objetivo de (veja programa 
completo a seguir). O objetivo é criar as 
condições para uma grande manifesta- 
ção que seja capaz de, ao mesmo, pro- 
duzir um impacto externo e funcionar 
como momento de aglutinação das petis- 
tas e simpatizantes do partido e de suas 
candidaturas. Daí a necessidade de um 
completo engajamento dos militantes, 
comitês distritais e municipais, candida- 
tos a deputado e seus.respectivos comitês 
na convocação do ato. Neste sentido, 

aliás, o programa de mobilização inclui 
um dia de panfletagem simultânea em 
todo o Estado, no dia 13, no período das 
5 às 8 da manhã, e no período das 16 às 
19 horas. Além disso, os comitês unifi- 
cados e os candidatos estão sendo convi- 
dados a montarem barracas durante o 
ato, para arrecadação financeira e/ou 
distribuição de material de propaganda 
(inscrições com Lilian, pelo fone: 284- 
6552). 

Programação 

9 de junho 
• 5:30 hs — Panfletagem na porta da 

Ford/ Ipiranga, com a presença de Su- 
plicy, Azevedo, Hélio e Jacó. 

• 13:00 — Panfletagem na porta da 
Mercedes Benz de São Bernardo do 
Campo, com a presença dos quatro ma- 
joritários. 

• 16:00 — Panfletagem na Ford de 
São Bernardo, também com a presença 
dos candidatos majoritários. 

10 de junho 
• 5:30 hs — Estação Leopoldina, com 

O plano de mobilização estabelecido a participação dos quatro majoritários, 
pelo Comitê Diretivo Eleitoral para o     11:00 hs — Centro Operacional Itaú, 
ato de lançamento é o seguinte: na Avenida do Estado, com os quatro. 

Eduardo Suplicy 

14:00 hs — Volks de São Bernardo, 
também liderada por Suplicy, Azevedo, 
Hélio e Jacó. 

11 de junho 
• 5:00 — Monark (Santo Amaro), 

com os quatro. 
• 6:00 — Wapasa, com Hélio e Azeve- 

do. 
• 6:00 — Metal Leve, com Suplicy e 

Jacó. 
• 11:00 — Villares, com os quatro ma- 

joritários. 
• 13:00 — Prada, também com os 

quatro. 
12 de junho 
• 5:30 — Santista, no Belém, com 

Azevedo e Bicudo. 
• 5:30 — Alpargatas, na Radial, com 

Suplicy e Jacó. 
• 17:00 — Metrô Tatuapé, com a pre- 

sença dos quarto. 
13 de junho 
Panfletagem unificada e simultânea 

em todo o Estado: das 5 às 8 e das 16 às 
19hs. 

Outra atividade que está sendo prepa- 
rada pelo Comitê Diretivo Eleitoral é a 
Passeata dos Candidatos, que ocorrerá 
no dia 16, a partir das 11:30, com saída 
na Praça João Mendes. Nesta oportuni- 
dade, nossos candidatos ao senado, à 
Assembléia Legislativa, à Câmara Fede- 
ral e os militantes do partido percorre- 
rão a região central de São Paulo, distri- 
buindo material de propaganda e dialo- 
gando com a população. 

Um minuto de silêncio 
para a propaganda eleitoral 

Lá em Jundiaí, as quase 10 mil pes- 
soas que entupiam a praça, no maior 
comício jamais ali realizado, foram ao 
delírio quando Lula esbravejou, sibi- 
lando: "É tudo farinha do mesmo sa- 
co!" 

Era outubro de 1982 e a referência 
dirigida a Jânio, Reinaldo e Montoro, 
seus concorrentes ao governo do Esta- 
do. 

Pois tinha que ser Lula, o badernei- 
ro, o subversivo, o radical, pra ter cu- 
lhão e empacotar, junto com o Fujão e 
o Babão, o "senador dos trabalhado- 
res", Franco Montoro, o candidato da 
esperança, das mudanças, da participa- 
ção, da democracia. Pois tinha que ser 
Lula, o comunista, para contradizer a 
nação inteirinha, que sabia ser a dita- 
dura militar o inimigo inútil contra o 
qual deveríamos eleger o PMDB útil. 

Deu no que deu: cassetete democrá- 
tico, moita total na denúncia das malu- 
fadas, nepotismo desbragado, arrocho 
para o funcionalismo, tudo igualzinho 
antes, até a propaganda pessoal, maci- 
ça, mentirosa. 

Foi assim apenas em São Paulo? Na- 
da disso! O colégio eleitoral, o paga- 
mento da dívida externa, a constituinte 
congressual, o arremedo de reforma 
agrária, o arrocho salarial embutido no 
pacote decretado, tudo isso veio provar 
que Lula atacava no varejo e acertava 
no atacado: a farinhada era federal. 

Era e continua sendo: inda agora, a 
poucos meses das eleições, o PMDB e 
sua cara metade, o PFL, presididos pe- 
lo mesmo Sarney, aprovam no 
Congresso uma lei eleitoral que faz Ar- 

mando Falcão corar: em cada 60 minu- 
tos do horário gratuito, 52 e 34 minu- 
tos devem pertencer ao PMDB e ao 
PFL, respectivamente. Para os outros 
partidos, o resto. Ou, numa outra al- 
ternativa mais "democrática", que as 
duas horas diárias sejam divididas em 3 
blocos: o primeiro, igualmente reparti- 
do entre todos os partidos com candi- 
daturas; no segundo bloco, tempo pro- 
porcional às bancadas federais; no ter- 
ceiro, tempo proporcional às bancadas 
nas Assembléias Legislativas. 

Alguém aí está surpreso? Nós, petis- 
tas, não. Apenas constatamos, mais 
uma vez, que Lula tinha razão, que a 
teta do poder faz a boca torta, quando 
não se tem compromisso sério com a 
história e com o destino do povo. En- 
tretanto, fica aí uma lição específica 
com a qual devemos aprender: que, nu- 
ma sociedade da extensão e da comple- 
xidade da nossa, num estágio de tecno- 
logia como está a nossa (malgré tout), 
a comunicação de massa pode definir o 
rumo do jogo. Porque foi a mass me- 
dia a grande responsável pela mobiliza- 
ção nos moldes como foi a mobilização 
pelas diretas-já. Porque foi a tevê e o 
rádio quem transformaram a raposice 
de Tancredo em virtude canonizável. 
Porque têm sido o rádio e a televisão os 
responsáveis pelo recrutamento, tão 
rápido, desse desinfeliz exército de fis- 
cais de gôndolas, garantindo 92% de 
popularidade a um dos mais medíocres 
e menos carismáticos homens públicos 
que este país já produziu — direta ou 
indiretamente. 

Uma lição meio óbvia, mas que deve 
merecer alguns segundos da nossa re- 
flexão, como partido político que mui- 
to tem criticado — e pouco tem discuti- 
do — nossas aparições em horários 
gratuitos de rádio e televisão. 

Fossem essas mídias apenas o canal 
para se motivar militância, não estaria 
a Aliança Democrática tão ferrenha- 
mente interessada em pretender exclu- 
sividade quase que absoluta: ela nem 
militância possui. Deve haver, portan- 

to, algo mais no ar, além da discursei- 
ra. É nossa tarefa discutir a respeito. 

Enquanto isso, precisamos estufar o 
peito e denunciar a manobra antidemo- 
crática do PMDB e do PFL, querendo 
nos alijar, e aos menores partidos, des- 
ses importantes veículos de comunica- 
ção. 

É uma pena que talvez não tenhamos 
alguns segundinhos na tevê pra fazer 
essa denúncia. 

Erazê Martinho 

Mortes impunes no campo 
O mês de maio foi marcado pela ra- 

dicalização da guerra que vem sendo 
dirigida contra posseiros e defensores 
de seus direitos em todo o Brasil. No 
dia 10, em Imperatriz, no Maranhão, 
foi assassinado o padre Jósimo Moraes 
Tavares, coordenador regional da Co- 
missão Pastoral da Terra e filiado ao 
PT; no dia 21, tombou o pastor batis- 
ta, José Inácio da Silva Filho, em Ti- 
mon, também no Maranhão, e no dia 
22 foi a vez de Josael Lima, militante 
da Pastoral da Pesca do município de 
Barra, na Bahia. 

Os três foram mortos tocaiados por 
pistoleiros. O que, em si, não constitui 
nenhuma novidade, uma vez que mais 
de 200 pessoas tiveram este destino no 
ano passado e aproximadamente 100 
tombaram em circunstâncias seme- 
lhantes em 86. A diferença, desta vez, é 
que os fazendeiros ligados à UDR — 
União Democrática Rural, entidade ul- 
tra-reacionária e inimiga fervorosa da 
reforma agrária — decidiram dar uma 

resposta aos protestos contra os assas- 
sinatos. Uma resposta indireta, é ób- 
vio, embora suficientemente explícita 
para deixar claro que suas ligações po- 
líticas não se limitam às autoridades lo- 
cais, mas envolvem figuras importan- 
tes da Nova República. A manifesta- 
ção ocorreu em Goiânia, no dia 23 de 
maio, travestida de "ato de 
desagravo" ao governador Luiz Ro- 
cha, do Maranhão, que recebera uma 
punição canônica da Igreja de seu esta- 
do, devido à sua omissão no episódio 
da morte do padre Jósimo. Luiz Ro- 
cha, fazendeiro, membro do PFL e afi- 
lhado político de José Sarney, teve a 
cara de pau de comparecer ao ato dos 
fazendeiros, atacar a reforma agrária e 
dar apoio à UDR. 

O governo da Nova República, em 
vez de censurar o governador do Mara- 
nhão, preferiu seguir caminho oposto. 
Ou seja, atrasar ainda mais a imple- 
mentação do seu próprio plano de re- 
forma agrária. 

Maio 

unesp^ Cedap Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa 

21     22      23     24     25     26     27     2í 



A CÒNSTIIUINTE 

Oqueéepa.aO'»»"6 DEBATE 

A redação de um anteprojeto de 
Constituição pelo jurista Fábio Konder 
Comparato, com o intuito de contri- 
buir nas discussões internas que leva- 
rão o Partido dos Trabalhadores a uma 
posterior tomada de posição política, 
despertou inegável interesse dentro e 
fora do partido. A primeira edição do 
livro, lançado pela Editora Brasiliense, 
Muda Brasil — Uma Constituição para 
o Desenvolvimento Democrático se es- 
gotou rapidamente. 

O PT São Paulo ouviu do próprio 
autor, durante reunião na Fundação 
Wilson Pinheiro, exposição sobre o an- 
teprojeto, suas características básicas e 
principais sugestões. Para Comparato 
essa proposta de Constituição é uma 
provocação ao debate, e tem como 
idéia geral a instauração de um novo 
regime político e o estabelecimento de 
uma nova ordem econômica e social. 

—Liberdade das Maiorias 

No que tange à soberania o objetivo 
do projeto é em primeiro lugar reforçar 
as liberdades. O reforço das liberdades 
obedece ao princípio de que a sobera- 
nia está com a maioria e que, no Brasil, 
a negação das liberdades não significa 
o esmagamento das minorias, como em 
outros países, mas, ao contrário, signi- 
fica o esmagamento das maiorias. As 
liberdades só protegem as minorias. O 

Um projeto de constituinte 
para transformar o Brasil 

reconhecimento efetivo da soberania 
popular, e não meramente retórico, 
tem por finalidade assegurar,, a todos, 
condições de vida digna e feliz (art? 
1?). 

O consentimento popular não pode 
ficar limitado na esfera política, ao ri- 
tual período das eleições, mas deve ser 
estendido também ao campo econômi- 
co, sobretudo na fiscalização do fun- 
cionamento das macroempresas (art? 
208) e das empresas que exploram os 
meios de comunicação de massa (art? 
228), onde o poder de controle deixa de 
ser confundido com o direito natural 
de propriedade. O anteprojeto inova 
ao prever que a iniciativa das leis pode 
ser exercida pelos partidos políticos, ou 
conjunto de 10 mil cidadãos (art? 133). 
Prevê, ainda, a iniciativa popular 
quanto às emendas constitucionais 
(art? 234, IV). 

Diversos outros dispositivos obri- 
gam o Legislativo a votar as leis neces- 
sárias à efetivação das normas consti- 
tucionais e introduzem o referendo po- 
pular em matéria constitucional (art? 
235, § único e art? 236) e em matéria 
ordinária (art? 140). Outra medida de 
elevado alcance democrático, ensejan- 
do a participação do povo no processo 
legislativo, consiste na admissão do 
mandato imperativo nas eleições para 
o Congresso (art? 111, § 2?), que obri- 
ga o parlamentar a obedecer rigorosa- 
mente à plataforma política que se 
comprometeu a cumprir. 

Propriedade Privada 

A idéia de que o grande objetivo na- 
cional é o desenvolvimento e de que es- 

te constitui um processo planejado de 
transformação global das estruturas 
sócio-econôrnicas do país domina todo 
o projeto. É por meio de planificação 
que se espera pôr em marcha a demo- 
cratização substancial da sociedade 
brasileira, que visa o estabelecimento 
de uma igualdade de condições sócio- 
econômicas básicas. 

Na parte da Ordem Econômica e So- 
cial a intenção do anteprojeto é editar 
regras auto-aplicáveis, visando a trans- 
formação da sociedade. Ele garante a 
proteção do Estado à propriedade indi- 
vidual, desde que limitada aos bens in- 
dispensáveis à manutenção de uma vi- 
da digna e sóbria para o indivíduo e os 
familiares que dele dependam (art? 
43). Nas hipóteses em que e| io e 
condição da dignidade da pessoa hu- 
mana, a propriedade privada deve ce- 
der o passo à realização dos interesses 
sociais, com indenização limitada, ou 
mesmo sem indenização alguma no ca- 
so de concentração abusiva. 

A liberdade sindical (art? 49) e o di- 
reito de greve (art? 50) já são assegura- 
das na parte das liberdades fundamen- 
tais. Além disso, todavia, mantém o 
anteprojeto a declaração de um elenco 
de direitos fundamentais dos trabalha- 
dores, reforçando-os ainda com a regra 
da sua auto-aplicação (art? 219) desco- 
nhecida no direito vigente. Assim, a 
obrigatoriedade de um salário mínimo 
como está previsto no texto, capaz de 
satisfazer as necessidades básicas de 
alimentação, educação, habitação, ves- 
tuário e transporte do trabalhador e 
sua família, passa a ter vigência inde- 
pendentemente da edição de um decre- 
to de aplicação. 

Direitos Fundamentais 
Na definição dos direitos fundamen- 

tais' dos trabalhadores, outra inovação 
é o reconhecimento do direito à indeni- 
zação integral dos danos ocasionados 
pela despedida injusta e da proibição 
das despedidas coletivas, fora das hi- 
póteses determinadas em lei (art? 219, 
XV A indenização integral não é calcu- 
lada com base num único fator — o 
tempo de serviço — mas com funda- 
mento na totalidade dos prejuízos efe- 
tivamente sofridos pelo trabalhador 
despedido, notadamente a dificuldade 
ou impossibilidade em que se encontra 
o despedido de obter novo emprego, 
em razão, por exemplo, de sua idade 
avançada ou da deficiência física ad- 
quirida em acidente do trabalho. 

A educação primária ou básica é o 
setor-chave de todo o sistema educa- 
cional. Em países subdesenvolvidos — 
todos reconhecem — a educação de ba- 
se é o principal investimento social. É 
estabelecida, ainda, a obrigatoriedade 
de um plano nacional de educação, 
consoante com o plano nacional de de- 
senvolvimento, prevendo-se a partici- 
pação harmônica da União, dos Esta- 
dos, do Distrito Federal e dos Municí- 
pios no sistema educacional, em todos 
os níveis. 

Cuidando, a seguir, das exigências 
de assistência social às populações ca- 
rentes, o anteprojeto deteve-se no que 
pareceu fundamental: a assistência mé- 
dico-hospitalar gratuita aos que não 
contam com a previdência social e o re- 
colhimento e a educação dos menores 
abandonados. 

Fernando Jorge 

Brasil 2000: este pacote não vai enganar ninguém 
Erradicar a miséria e 

eliminar as formas mais 
graves do atraso e da po- 
breza elevando, até o fi- 
nal deste século, as con- 
dições de vida de todos 
os brasileiros a padrões 
comparáveis aos dos paí- 
ses do sul da Europa. Es- 
te é, em síntese, o objeti- 
vo do programa "Brasil 
2000", um estudo enco- 
mendado e recentemente 
entregue ao presidente 
Sarney pelo sociólogo 
Hélio Jaguaribe. 

Após o plano do Cru- 
zado, baixado por um 
decreto-lei, sem qualquer 
discussão ou consulta 
prévia à população, o 
"Brasil 2000" é a última 
novidade dentre os gran- 
des projetos de impacto 
da chamada Nova Repú- 
blica. Felizmente, po- 
rém, pouca gente acredi- 
tou na seriedade de mais 
este pacote embrulhado 
com papel de presente. 
Tanto que ele não cau- 
sou quase nenhuma polê- 
mica. 

Reconhecer a miséria de milhões de brasileiros é o único 
mérito do pacote social 

A sua repercussão fi- 
cou por conta do fato de 
que, pela primeira vez, 
reconhece-se oficialmen- 
te que um terço das famí- 
lias brasileiras vive em 
condições de miséria ab- 
soluta e um quarto em si- 
tuação de estrita pobre- 
za, condenados a um es- 
tado de subnutrição crô- 
nica. E que 50% dos 
mais pobres têm acesso a 
apenas cerca de 13% da 
renda produzida no país, 
contra os 5% mais ricos, 
que abocanham 33% da 

renda nacional. Para os 
trabalhadores, as maio- 
res vítimas do processo 
crescente de empobreci- 
mento, essa desigualdade 
chocante não é novida- 
de. 

Povo não opina 
Só que o povo, em no- 

me de quem tanto se faz 
e desfaz, nunca é chama- 
do a opiniar sobre proje- 
to algum, nem participa 
das decisões que vão afe- 
tar seu dia-a-dia. Por is- 
so, os trabalhadores têm 
consciência de que as so- 

luções para seus proble- 
mas não são tão simples 
como aquelas apresenta- 
das no projeto do sr. Ja- 
guaribe: até o ano 2000, 
segundo ele, o nível de 
bem estar das massas se- 
rá incrementado a uma 
taxa anual de 10%. Em 
troca, "as classes mais 
abastadas arcarão com 
moderada elevação de 
seu esforço fiscal, au- 
mentando-se a carga tri- 
butária, ora da ordem de 
22%, para algo em torno 
de 23,2% do PIB". 

Assim, os trabalhado- 
res podem dormir tran- 
qüilos, os operários não 
mais terão necessidade 
de recorrer às greves e to- 
dos viverão felizes como 
num conto de fadas. Tu- 
do por obra e graça do 
presidente Sarney, que 
busca, por meio dessas 
medidas de impacto, o 
respaldo da população. 
O projeto em questão 
pouco fala sobre refor- 
ma agrária, um dos prin- 
cipais pontos de estran- 

gulamento da economia 
nacional. 

Para a equipe gover- 
namental, que eterniza o 
antigo hábito de tomar 
as decisões longe do po- 
vo, parece simples resol- 
ver o problema da pobre- 
za endêmica que assola o 
país. Basta, como suge- 
riu o sr. Jaguaribe, que 
os mais abastados façam 
moderado esforço adi- 
cional para corrigir as 
distorções sociais. E que 
as grandes massas acei- 
tem, por seu lado, como 
teto para suas reivindica- 
ções, os benefícios a lhes 
serem proporcionados 
por tal esforço. 

Esta seria a essência 
do conceito denominado 
"minimax". Conceito 
que, mesmo se à primei- 
ra vista representasse 
uma solução viável, não 
resistirá a uma análise 
mais profunda: é bastan- 
te duvidoso que os mais 
ricos abram mão de par- 
te dos seus privilégios. 
Basta ver o episódio das 

armas apreendidas no 
Rio de Janeiro, as quais, 
como supõe a Polícia Fe- 
deral, ao invés de Gana, 
destinavam-se aos pro- 
prietários rurais incor- 
formados com a possibi- 
lidade de uma eventual 
divisão de suas terras im- 
produtivas. 

Os trabalhadores, por- 
tanto, estão bem familia- 
rizados com esses proje- 
tos que não tocam nas 
estruturas econômicas e 
sociais. Por isso sabem 
que devem continuar lu- 
tando, diariamente, para 
obterem condições mais 
dignas de vida, sem se 
deixar iludir com medi- 
das que não vão ao fun- 
do da questão. Como es- 
se programa "Brasil 
2000" que, segundo seu 
próprio autor, será "ex- 
tremamente barato para 
os mais ricos". Nada de 
novo: quem paga caro, 
sempre, é a classe traba- 
lhadora. 

Márcia Camargos 
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INFoHMAÇXo 

Não há socialismo sem a libertação da mulher 
"Na plataforma e no programa do 

PT a luta pela libertação das mulheres 
é um dos elementos indispensáveis para 
o avanço na direção do socialismo. De- 
vemos apontar os diversos aspectos, 
mesmo os que são menos claramente 
percebidos, em relação ao nosso coti- 
diano, na medida em que aí se encontra 
um ponto fundamental da dominação 
a que está submetida a grande maioria 
de nossa sociedade. Nós, mulheres, 
mais da metade da população, somos 
fator fundamental na luta e na constru- 
ção do socialismo. Sem a nossa partici- 
pação a construção do socialismo não 
será possível. 

"Sem o avanço da luta das mulheres 
no sentido de sua própria libertação, 
sem uma participação ativa das mulhe- 
res no processo de construção de uma 
nova sociedade, hão há garantia de que 
essa forma de.opressão, que é um dos 
eixos da sociedade burguesa, deixará 
de existir. Poderá inclusive manter-se 
depois de um processo revolucionário 
vitorioso. E é por isso que é fundamen- 
tal que o Partido dos Trabalhadores, 
que defende a construção de uma so- 
ciedade socialista em nosso país, com- 
preenda, defenda e incentive a luta pela 
libertação das mulheres, fazendo desta 
luta parte não só integrante mas ativa 
de seu programa. 

"A opressão das mulheres foi apro- 
priada pela sociedade capitalista como 
um de seus elementos de sustentação, 
adquirindo nesta sociedade característi- 
cas particulares, devido a posição que 
lhe foi conferida. 

Reprodutoras da força de trabalho 
"As mulheres são diretamente res- 

ponsáveis pela reprodução da força de 
trabalho em dois níveis: biologicamen- 
te e no cotidiano. Daí a necessidade de 
controle sobre sua sexualidade, sua 
função reprodutiva e a manutenção de 
sua função no traba'ho doméstico. Os 
maridos, pais, irmãos, os homens em 
geral, aparecem como os únicos benefi- 
ciados com este papel subordinado da 
mulher, na medida em que cabe a ela 
cumprir as tarefas domésticas e aceitar 
um papel subordinado nas relações 
afetivas e sexuais. No entanto, em rea- 
lidade, quem se beneficia com os servi- 
ços gratuitos da mulher no lar, são os 
patrões, para quem os trabalhadores 
vão vender sua força de trabalho. Da 
mesma forma que, aceitando uma su- 
bordinação sexual, repressora, as mu- 
lheres são obrigadas a aceitar, e a so- 
ciedade passa a ver como "natural" 
que elas não possam controlar sua pró- 
pria reprodução. 

Reprodutoras de ideologia 
"As mulheres, isoladas em casa, sem 

participação social e política, sem de- 
senvolver sua consciência na luta da 
classe trabalhadora, tornam-se mais 
facilmente influenciadas pela ideologia 
dominante, alienando-se de seus pró- 
prios interesses e, em conseqüência, re- 
produzindo as idéias, valores e costu- 
mes da dominação. A família, portan- 
to, com o papel subordinado das mu- 
lheres, cumpre um papel na reprodu- 
ção da ideologia que justifica a desi- 
gualdade, a exploração e a opressão. E 
é esse um meio fundamental para a for- 
mação dos filhos — os homens e as 
mulheres de amanhã. 

A Comissão de Mulheres do PT produziu um texto — que trans- 
crevemos a seguir — propondo que o PT assuma a questão da mu- 
lher como uma de suas prioridades. 

A repressão e a opressão sexual 

. "Através da dominação sexual e da 
definição de diferenças como desigual- 
dade, a sociedade capitalista concretiza 
o seu controle e opressão sobre as mu- 
lheres. Mantê-las subordinadas, desva- 
lorizadas como sexo, justifica uma su- 
bordinação que se manifesta em todos 
os setores da sociedade — na utilização 
da violência sexual, no controle sobre 
sua função reprodutiva, na posição se- 
cundária no mercado de trabalho, na 
exigência de uma superdisciplina den- 
tro das fábricas e na reprodução dentro 
da própria classe trabalhadora desses 
valores que aumentam as condições de 
exploração. 

CONSTRUÇÃO DO 
SOCIALISMO 

"A opressão das mulheres cumpre 
um papel definido na manutenção do 

capitalismo. Quando as mulheres se 
põem em luta contra sua opressão es- 
pecífica, indo às bases dessa opressão, 
isto é, compreendendo o papel que esta 
opressão exerce na manutenção da 
opressão e da exploração de uma classe 
por outra, estão trilhando um caminho 
revolucionário, atingindo alguns dos 
pilares de sustentação do capitalismo. 
Estão lutando contra a forma da famí- 
lia nuclear, patriarcal, que cumpre pa- 
péis econômicos sociais e ideológicos 
na manutenção do capitalismo. Estão 
lutando pela coletivização do trabalho 
doméstico, que é uma luta contra os 
patrões e contra o Estado, que se apro- 
priam do trabalho gratuito das mulhe- 
res; contra o controle autoritário sobre 
seu corpo, sua sexualidade e sua fun- 
ção reprodutiva; contra a ideologia 
machista que sustenta essa opressão. 
Estão lutando contra sua super-explo- 
ração na condição de um setor particu- 
lar dos trabalhadores assalariados, ain- 
da mais explorados dos que os homens. 

Mulher: presença cada vez maior nas lutas sociais do país. 

"Construir uma nova sociedade não 
é apenas a transformação econômica. 
É também a transformação do próprio 
modo de pensar, das relações huma- 
nas, do cotidiano. A luta contra a sub- 
missão, a educação diferenciada, a re- 
pressão, a violência sexual, valores e 
costumes da sociedade burguesa, fa- 
zem parte das transformações indis- 
pensáveis na construção do socialismo. 

A luta pela libertação das mulheres, 
a nossa luta por uma transformação 
social em todos os níveis, é um elemen- 
to indispensável na construção de uma 
verdadeira sociedade socialista. Nossa 
luta vai além da declaração da igualda- 
de de direitos. Trata-se de uma trans- 
formação radical, em casa, no local de 
trabalho, nas instâncias de participa- 
ção política, na vida cotidiana, nas re- 
lações pessoais. A construção dos ins- 
trumentos para essas transformações 
não podem ser deixadas de lado como 
um elemento secundário. 

O PT E A LIBERTAÇÃO DAS 
MULHERES 

"Dentro da visão e do programa do 
PT, a luta pela transformação socialis- 
ta tem um papel central. Desde sua 
fundação o PT se coloca como o parti- 
do que defende o interesse de todos os 
explorados e oprimidos no sentido da 
construção de uma sociedade socialis- 
ta. O feminismo, como o ponto mais 
alto da luta pela libertação das mulhe- 
res, não pode deixar de fazer parte in- 
tegrante de seu programa e de suas pro- 
postas políticas. O direito de organiza- 
ção das mulheres, sua participação ple- 
na dentro do partido, e a incorporação 
de nossa luta como parte da luta geral 
do PT devem ser incorporados como 
um elemento consciente e ativo no par- 
tido. E nesse momento que o partido se 
prepara para um processo eleitoral, 
que envolve a escolha de governos esta- 
duais e do Congresso Constituinte, a 
defesa dos direitos e a luta pela liberta- 
ção das mulheres assume uma impor- 
tância pública que não pode ser negli- 
genciada." 

Negros realizam seminário 
A Comissão de Negros do PT organizou 

um seminário sobre a questão racial no país 
intitulado: "O Negro na Realidade Brasilei- 
ra — Da Escravidão aos Dias de Hoje". Os 
temas discutidos serão: Cultura Negra, Vio- 
lência, Educação, A Realidade da Criança 
Negra, Participação Política do Negro, Mu- 
lher Negra, Relações Internacionais. 

O Seminário, que terá como expositores, 
entre outros, Maria Vitória Benevides, Mil- 
tom Barbosa, Clara Charf, Dulce Pereira 
Cardoso e Pe. Laurindo Batista, ocorrerá 
no dia 26 de maio de 1986, na Câmara Mu- 
nicipal de São Paulo, Viaduto Jacareí n? 

100, das 9:00 às 16:30 horas. O objetivo do 
Seminário é subsidiar o partido na discussão 
sobre as relações raciais, aprofundar a análi- 
se sobre a relação entre luta de classe e luta 
de raça, aprofundar e criar nos militantes do 
Partido a consciência da importância da luta 
sistemática contra o racismo, percebendo-a 
não como tarefa dos negros, mas como um 
passo fundamental na luta pela construção 
de uma sociedade socialista. O seminário 
tem ainda como tarefa elaborar as propostas 
e diretrizes políticas que deverão ser encam- 
padas por todo o Partido e, em especial, por 
seus candidatos durante a campanha eleito- 
ral que se inicia. 
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SINDICAL 

Em São Bernardo, 10 mil assistem ao 1.° de Maio 
Cerca de 10 mil pessoas assistiram ao 

Ato do 1? de Maio, convocado pela 
Central Única dos Trabalhadores, no 
Paço Municipal de São Bernardo. As 
comemorações começaram às 11 horas 
e se estenderam até as 19h30, com 
apresentação de shows musicais, peças 
de teatro, filmes (Eles não usam black- 
tie e Queimada), culminando com o 
show de Gonzaguinha, Zé Geraldo e 
Raíces de America. 

Antes de encerrar o ato, Jair Mene- 
guelli e Luiz Ignácio Lula da Silva, pre- 
sidente nacionais da CUT e do PT, fi- 
zeram seus pronunciamentos. Mene- 
guelli lançou a campanha nacional de 
lutas por Salários e Empregos para To- 
dos. A campanha propõe lutas por re- 
posição salarial, reforma agrária sob 
controle dos trabalhadores, salário mí- 
nimo real, escala móvel de salários 
(acionada sempre que a inflação somar 
5%), estabilidade no emprego, garan- 
tia do congelamento de preços e abas- 
tecimento e semana de trabalho de 40 
horas. 

• " ^ms 
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"Na verdade, apoiamos o congela- 
mento dos preços porque sempre foi 
uma das reivindicações mais importan- 
tes da classe trabalhadora, mas nós não 
poderíamos concordar com o congela- 
mento dos salários", disse Meneguelli. 
Ele lembrou ainda que cada trabalha- 

Metalúrgicos petistas discutem 
tática para derrubar Joaquinzâo 

Construir um amplo movimento de 
oposição para disputar a direção do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Paulo em 1987 — esta é uma das prin- 
cipais conclusões do Encontro dos Me- 
talúrgicos petistas da capital, realizado 
no dia 4 de maio em São Paulo. Do 
plano de ação aprovado pelo Encon- 
tro, com a participação de mais de 200 
metalúrgicos, constam também a tare- 
fa de reforçar a CUT na categoria; rea- 
lizar uma campanha massiva de sindi- 
calização; trabalho específico com os 
aposentados e com os diretores do sin- 
dicato que estão divergindo do Joa- 
quinzâo; propostas para a campanha 
salarial unificada de 86; organização 
de núcleos do partido por fábrica ou 
por região. 

Os debates do Encontro foram aber- 
tos a partir de exposições sobre a linha 
sindical do PT, realizadas por Luís 
Gushiken, presidente do Sindicato dos 
Bancários de São Paulo e Domingos 
Galante, presidente do Sindicato dos 
Químicos. Além disso, os metalúrgicos 
presentes discutiram três teses apresen- 
tadas por companheiros metalúrgicos 
petistas que, além de análise de conjun- 
tura e propostas de ação prática, de- 
fendiam a sua versão sobre a linha sin- 
dical petista. 

Divergência 

Com relação à análise da conjuntura 
política, o Encontro acabou deliberan- 
do por maioria absoluta que a referên- 
cia para os petistas metalúrgicos deve 
ser a análise aprovada pelo Encontro 
Estadual do partido. Quanto à forma 
do PT atuar na categoria, apesar de pe- 
quenas diferenças de enfoque, acabou 
prevalecendo a idéia de núcleos por lo- 

£ cal de trabalho e região, cuja atuação 
| deverá ser centralizada por uma Coor- 
~ denação, constituída por dois represen- 

> tantes de cada núcleo. Esta coordena- 
ção terá ainda a participação de repre- 
sentantes da Secretaria Sindical do 
PT/SP e da Secretaria de Formação 
Política. As deliberações de maior im- 
portância, contudo, serão submetidas 
à uma plenária aberta aos integrantes 
de todos os núcleos. 

A grande divergência do Encontro 
ficou mesmo por conta da forma peta 
qual os metalúrgicos devem enfrentar o 
pelego Joaquinzâo. A proposta vence- 
dora, apresentada por Lúcio Belantani 
(teve 95 votos), prevê a organização de 
uma oposição ampla e unitária, para 
disputar com Joaquinzâo a direção do 
sindicato. Lúcio e seus companheiros, 
portanto, não consideram que a oposi- 
ção atual seja — já no momento — a 
direção dos metalúrgicos da capital. A 
tese perdedora, com 65 votos, e defen- 
dida pelo companheiro Reny Franco, 
propunha que a oposição procurasse se 
organizar como direção real da catego- 
ria, independente de estar ou não ocu- 
pando cargos no sindicato. A argu- 
mentação de Reny considerava o fato 
de que, nas últimas eleições do sindica- 
to, a oposição, liderada por Hélio 
Bombardi, obteve vitória nas fábricas, 
tendo perdido a eleição apenas entre os 
aposentados. 

dor ali presente sabia o que fazer para 
garantir melhores condições de vida e 
melhores salários: uma greve geral de 
todas as categorias e a retomar1 

trabalhadores às ruas para exigirem 
dos parlamentares a inserção de suas 
reivindicações na Constituição. 

Por volta das 19h30, Lula concla- 
mou José Sarney a por os bigodes de 
molho, pois os trabalhadores vão recu- 
perar o que o governo lhes tirou com o 
pacote. "É apenas uma questão de pa- 
ciência. Poderá demorar um, dois ou 
quatro meses, mas vamos buscar o que 
é nosso." 

100 ANOS DE LUTAS 
Este ano, as comemorações foram 

marcadas pelo centenário da morte (em 
1886) de oito trabalhadores america- 
nos, em Chicago, por terem reivindica- 
do a redução da jornada de trabalho 
para 40 horas semanais. À época, não ■ 
havia trabalho regular para mulheres e 
menores de idade, com jornadas de até 
16 horas de trabalho diário. As lideran- 
ças dos trabalhadores decidiram defla- 
grar uma greve, que foi violentamente 
reprimida pela polícia, sendo presos 
centenas de homens e oito deles — 
Spies, Parsons, Fisher, Engel, Lingg, 
Fielden, Neebe e Schawab — foram 
condenados à morte pela forca. 

Bancários e securitàrios 
unidos contra demissões 

Os 800 mil bancários e 
securitàrios do País estão 
preparando uma greve 
nacional contra as de- 
missões em massa que 
atingem a categoria, con- 
tra o confisco salarial 
embutido no pacote eco- 
nômico do governo Sar- 
ney e contra o trabalho 
gratuito. No Encontro 
Nacional realizado no 
dia 26 de abril, em São 
Paulo, com participação 
de cerca de 2.000 repre- 
sentantes de todo o País, 
os bancários aprovaram 
um calendário de luta 
para organizar a greve, 
repetindo e aperfeiçoan- 
do os métodos de mobili- 
zação e organização em- 
pregados na paralisação 
nacional de setembro do 
ano passado. 

Os bancários foram 
uma das categorias pro- 
fissionais mais duramen- 
te atingidas pelo pacote. 
Em 1? de março, dia em 
que o decreto-lei 2.284 
entrou em vigor, a cate- 
goria teria reajuste se- 
mestral de 105,49%; 
com o pacote, o reajuste 

foi de apenas 62,44%, 
ou seja, um confisco sa- 
larial de 21%. Mas isso 
não é tudo. A pretexto 
de se readaptar ao novo 
sistema econômico — ou 
seja, para não diminuir 
suas astronômicas mar- 
gens de lucro —, os ban- 
queiros, o setor que mais 
ganhou dinheiro nos 21 
anos de ditadura militar, 
estão demitindo em mas- 
sa e, para cobrir o servi- 
ço dos demitidos, sub- 
metem os bancários a 
impiedosa carga de tra- 
baho. Tornou-se comum 
trabalhar-se dez ou mais 
horas por dia, inclusive 
em fins de semana, sem 
pagamento de hora ex- 
tra. 

Com o objetivo de am- 
pliar a mobilização e a 
organização da categoria 
e garantir uma unidade 
de ação a nível nacional, 
como ocorreu na greve 
vitoriosa de setembro do 
ano passado, nos dias 30 
e 31 de maio os bancá- 
rios farão um novo En- 
contro Nacional, no Rio 
de   Janeiro,   para   uma 

avaliação do quadro em 
todo o País e, se as con- 
dições permitirem, defla- 
grarão a greve. 

Planos de ação 

Neste 1? de Maio a ca- 
tegoria participou em 
atos conjuntos com fai- 
xas e cartazes para de- 
nunciar as demissões e 
pedir apoio às demais ca- 
tegorias. Dia 10, Encon- 
tros Municipais de ban- 
cários e securitàrios para 
avaliar e organizar a gre- 
ve nacional. Dia 17 de 
Maio, Encontros Esta- 
duais e Interestaduais de 
bancários e securitàrios, 

• com o mesmo objetivo. 
Dia 21, Caravanas a Bra- 
sília, com representantes 
de todos os sindicatos, 
para exigir do Congresso 
a aprovação do Projeto 
Um do DIAP, que proí- 
be demissões imotivadas. 
Acampar em local próxi- 
mo ao Congresso. Dias 
19 a 23, Manifestações a 
nível nacional, com pas- 
seatas, atos públicos e 
outras atividades. 

Enfermeiros elegem direção sindical 
O recém-criado Sindi- 

cato dos Enfermeiros do 
Estado de São Paulo, 
com carta sindical expe- 
dida em novembro de 
1985, terá sua primeira 
eleição nos próximos 
dias 10, 11, 12 de junho. 
Hoje conta com 2.500 
associados de uma base 
sindical de 9.500 traba- 
lhadores. A partir de 
uma convenção no seio 

da categoria formou-se 
uma Chapa Única para 
concorrer às eleições. A 
Chapa, ligada à CUT, 
encampa as mesmas ban- 
deiras de luta da catego- 
ria. 

O apoio que a Chapa 
deseja receber dos mili- 
tantes petistas, em todo 
o Estado, é no sentido de 
poder ajudar a estruturar 

o próprio processo elei- 
toral dentro da catego- 
ria. A preocupação 
maior da Chapa Injeção 
de Ânimo é fazer com 
que todos estejam envol- 
vidos na construção e 
fortalecimento deste no- 
vo Sindicato. O contatos 
são: Norma (011) 279- 
9412 e 92-7480 (recados) 
e Regina (0117) 258- 
5548. 

Maio 
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DÍVIDA 
Dívida interna mostra furos do pacotão 

Passados dois meses do choque an- 
tiinflacionário, pela primeira vez rea- 
pareceram dúvidas mais ou menos ge- 
neralizadas entre setores da burguesia a 
respeito do sucesso do programa do 
governo, ofuscando um pouco a eufo- 
ria das primeiras semanas. Redesco- 
briu-se que alguns graves problemas da 
economia brasileira continuam existin- 
do e que o choque em nada contribuiu 
para superá-los. 

Aparentemente, estaríamos no me- 
lhor dos mundos. Os dados a respeito 
do crescimento das vendas do comércio 
em março e abril são muito favoráveis. 
O saqiíe generalizado dos recursos de- 
positados nas cadernetas de poupança 
deu origem a uma verdadeira corrida 
às compras, especialmente dos setores 
da classe média. 

Quem paga a conta 
Esta demanda muito forte tem facili- 

tado o ajuste de preços entre os diver- 
sos setores produtivos. Neste ajuste, 
que é onde se decide quem pagar a con- 
ta do tabelamento dos preços de venda, 
as grandes empresas têm conseguido 
empurrar as perdas sobre as menores. 
É que os preços anteriores a março em- 
butiam uma estimativa de inflação, 
que deve agora ser descontada, pois o 
tabelamento impede que esta estimati- 
va seja de fato repassada nos preços de 
venda. Concedendo descontos peque- 
nos, os grupos monopolistas preser- 
vam seus lucros, às custas dos fornece- 
dores e dos comerciantes. Porém, com 
a demanda intensa e as vendas crescen- 
do, as empresas pequenas e médias po- 

Divida interna: o fantasma de Sarney 

dem suportar melhor as perdas. No ca- 
pitalismo, em momentos de crescimen- 
to da produção torna-se mais fácil 
equacionar os diversos problemas, evi- 
tando que a concorrência intercapita- 
lista assuma contornos mais violentos. 

Muitas empresas estão decidindo 
também retomar seus planos de investi- 
mentos, suspensos desde os primeiros 
anos da recessão. O investimento é o 
principal motor da expansão capitalis- 
ta. Investimento se traduz em aumento 
da capacidade produtiva, ingrediente 
essencial para a reprodução ampliada 
do capital. O investimento tem um 
efeito em cadeia muito poderoso, au- 
mentando a demanda pelos bens de ca- 
pital (máquinas e equipamentos) e ele- 
vando a produção e a renda do conjun- 
to do sistema. 

Assim, do ponto de vista dos capita- 
listas a situação não poderia estar me- 
lhor, ainda mais levando em conta o 
"prêmio" que receberam do governo 
com o reajuste dos salários pela média. 
Por que então voltaram as preocupa- 
ções? O principal fator foi o anúncio 
de que em março as contas do governo 
fecharam com déficit de quase Cz$ 10 
bilhões, resultado que poderia vir a se 
repetir nos próximos meses. 

Dívida interna 
Qual a razão básica para estes défi- 

cits? A rigor, não há déficit público no 
Brasil, pois o governo arrecada mais 
em impostos do que gasta na adminis- 
tração do país. Surge o déficit quando 
são computadas as despesas com juros, 
que representam quase 40% do total 
das despesas do governo. Dentre as 
empresas estatais de grande porte, os 
juros elevados são os principais res-" 
ponsáveis pelos prejuízos que algumas 
delas acusam. Este ê o verdadeiro rom- 
bo das contas públicas. 

Por trás dos juros elevados está a dí- 
vida interna. São aproximadamente 
Cr$ 200 bilhões que o governo deve, na 
forma de títulos públicos (LTN e 
OTN). Deve justamente aos bancos e 
aos grandes grupos monopolistas, que 
faturaram muito dinheiro especulando 
com estes títulos. Uma das maiores 
mentiras da propaganda da grande 
burguesia é de que a dívida se formou 
porque o governo "gastou demais". 

Apenas cerca de 8% da dívida resulta 
de gastos do governo. A maior parte é 

proveniente mesmo de especulação, 
dos juros elevados que a política eco- 
nômica de Delfim e Cia. provocaram 
para garantir o programa recessivo e a 
captação de empréstimos externos. E 
também dos efeitos da dívida externa, 
como no caso das estatais, fortemente 
endividadas no exterior apenas para 
viabilizar a captação de mais dólares, 
sem que de fato precisassem do dinhei- 
ro. 

A opção do governo Sarney foi mui- 
to clara a este respeito: pagar a dívida 
interna, ou seja, reconhecer a dívida 
como legítima e progressivamente re- 
comprar os títulos. Isto representa uma 
formidável pressão sobre o caixa do 
governo e praticamente impede a que- 
da dos juros, pois o governo, não po- 
dendo recomprar tudo de uma vez, é 
obrigado a vender novos títulos para 
substituir os que vão vencendo — e pa- 
ra isto é preciso juros atraentes. 

Com o pacote este problema ficou 
um tanto esquecido. E volta agora ao 
noticiário, mistificado como de costu- 
me pelos interesses dos grandes capita- 
listas. O dinheiro pago pelo governo 
por conta da dívida interna seria sufi- 
ciente para viabilizar programas sociais 
que poderiam, literalmente, mudar a 
face do país. Daí nosso interesse, às 
vésperas das eleições para a Constituin- 
te, em rediscuti-lo e elaborar propostas 
politicamente viáveis para estancar esta 
permanente sangria dos recursos que 
pertencem, de fato, aos trabalhadores. 

Carlos Eduardo Carvalho 

Líbia: bombas não cumprem os objetivos de Reagan 
O objetivo era matar o coronel Mua- 

mar Khadafi. Assim, o alvo prioritário 
dos bombardeiros FB-111 que decola- 
ram das bases aéreas norte-americanas 
na Inglaterra, na tarde da segunda-fei- 
ra, 14 de abril, era a tenda do líder lí- 
bio, em seu quartel-general em Bab el- 
Azizia, a 30 quilômetros do centro de 
Trípoli. As bombas acertaram o alvo, 
mas não cumpriram o objetivo. Em vez 
de Khadafi, que fazia uma de suas roti- 
neiras peregrinações ao deserto, para 
meditação, elas feriram dois de seus se- 
te filhos — Sef ei Araba, de 4 anos, e 
Camis, de 3 — e mataram 17 pessoas, 
entre elas a pequena Hana, de 15 me- 
ses, filha adotiva de Khadafi. 

"Nós fizemos o que tínhamos de fa- 
zer. E faríamos de novo, caso fosse ne- 
cessário", gabou-se o presidente Ro- 
nald Reagan, ao justificar a ordem pa- 
ra que aviões norte-americanos atacas- 
sem, na calada da noite de 15 de abril, 
as cidades líbias de Trípoli e Bengazi. 
O pretexto para o bombardeio foi o 
atentado à bomba que, na noite de 5 de 
abril, matou o sargento norte-america- 
no Kenneth Terrance Ford e uma pros- 
tituta turca na discoteca La Belle, em 
Berlim Ocidental. 

Khadafi, porém, é inocente dessa 
acusação. A verdade é que, apesar das 
dezenas de acusações e alguns indícios 
de que a Líbia estimula o terrorismo 
mundial,  ninguém  conseguiu,  até o 

momento, qualquer prova concreta 
dessas suspeitas. E no caso da discote- 
ca La Belle, ao contrário, todas as evi- 
dências apontam na direção de outra 
pessoa: o presidente Hafez Assad, da 
Síria. 

Assim, Ahmed Nawaf Mansour Ha- 
si, preso pela polícia alemã sob a acu- 
sação de ser o autor do atentado contra 
a casa noturna em que morreu o sar- 
gento americano, nega qualquer liga- 
ção com a Líbia. Hasi, um jordaniano 
militante do Partido Baath, de tendên- 
cia pró-Síria, recusa qualquer partici- 
pação na explosão da La Belle, mas 
confessa ter realizado um ataque seme- 

4 
Reagan: 

um 

amante 
da guerra 

lhante contra um clube árabe-germa- 
no. Segundo ele, no entanto, os explo- 
sivos lhe foram entregues pela embai- 
xada da Síria. 

Os serviços secretos norte-america- 
nos estão cansados de saber, aliás, que 
é a Síria — e não a Líbia — a maior_ 
inspiradora do terrorismo antiamerica- 
no no Oriente Médio. Ao contrário da 
Líbia, contudo, a Síria, seja por sua 
própria força militar, seja por suas es- 
treitas ligações com a União Soviética 
ou por sua influência política no Orien- 
te Médio, não é um país que possa ser 
bombardeado impunemente. 

Este é um dos principais problemas 
de Reagan. Ligado aos grupos ultradi- 
reitistas norte-americanos, ele precisa, 
até para atender às exigências da extre- 
ma direita, de fazer demonstrações pe- 
riódicas do poderio militar americano. 
Mas o medo da sociedade americana de 
ver seus jovens morrendo numa guerra 
travada em um canto distante do globo 
terrestre — a chamada "Síndrome do 
Vietnã" — faz com que ele não possa 
arriscar seus soldados contra inimigos 
capazes de lhes fazer frente, como a Sí- 
ria. 

Assim, sua única alternativa é atacar 
países como a Líbia — incapaz de resis- 
tir-lhe, com um total de apenas 73 mil 
homens em suas forças armadas — ou 
a pequena ilha de Granada, cujo exér- 
cito não ultrapassava os 1.500 soldados 

quando os Estados Unidos a invadi- 
ram, em 1983. 

Reagan já não conta para essas aven- 
turas, contudo, sequer com o apoio de 
seus aliados europeus. Para o bombar- 
deio à Líbia, por exemplo, o general 
Vernon Walters, embaixador america- 
no na Organização das Nações Unidas 
e enviado pela Casa Branca à Europa 
para obter a cumplicidade dos gover- 
nos europeus aos planos americanos de 
ataque, teve suas propostas rejeitadas 
quase unanimemente. Além de Alema- 
nha e Itália, que negaram-se a apoiá- 
lo, França e Espanha recusaram-se até 
mesmo a permitir o sobrevôo de seu 
território pelos aviões que bombardea- 
riam Típoli e Bengazi. 

Mais do que uma possível represália 
líbia, esses países temiam as conse- 
qüências futuras do ataque sobre a po- 
lítica externa americana. Embalado pe- 
lo sucesso, os Estados Unidos tende- 
riam a tentar recuperar o poder impe- 
rial que exerceram sobre o mundo na 
década de 50, transformando seus alia- 
dos europeus em meros seguidores de 
suas decisões, sob a ameaça de represá- 
lias. Reagan só conseguiu, dessa for- 
ma, o apoio irrestrito de três países — 
Inglaterra, Canadá e Israel — cuja de- 
pendência dos Estados Unidos os 
transformou em autênticos satélites 
norte-americanos. 
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SOCIAL 
O pesadelo dos brasiguaios 

Mais de 400 mil brasileiros vivem ho- 
je no Paraguai em situação de miséria e 
desespero. São os chamados brasi- 
guaios — ou seja, lavradores sem terra, 
que, no final dos anos 60, emigraram 
para aquele país, atraídos pela falsa 
propaganda de empresas de coloniza- 
ção. Muitos sequer conseguiram com- 
prar um pedaço de terra e foram trans- 
formados em boías-frias de grandes fa- 
zendeiros "brasileiros". Outros, com 
um pouco mais de sorte, tornaram-se 
meeiros e arrendatários. 

Contudo, a situação que já era ruim, 
vem se agravando nos últimos anos. 
Além de terem frustrados os seus so- 
nhos de conseguir terra própria, os 
brasiguaios são hoje vítimas do mesmo 
fantasma que os expulsou do Brasil: a 
mecanização agrícola e a concentração 
da propriedade fundiária. Há, porém, 
um agravante: estão sofrendo todos os 
tipos de pressões e violências por parte 
das corrompidas autoridades para- 
guaias que simplesmente roubam-lhes 
o pouco que possuem. E tudo isso im- 
punemente. Bem ao gosto do ditador 
Alfredo Stroessner, que dirige o mais 
antigo regime autoritário da América 
Latina. 

Os policiais paraguaios entram nas 
lavouras, levam o que bem entendem e 
maltratam as famílias. Os brasiguaios 
não podem guardar nenhum excedente 
do que produzem, pois logo são assal- 

Brasiguaios 
tados por taxas ou pelo confisco de 
seus bens. Além disso, não têm permis- 
são para qualquer tipo de reunião, 
mesmo religiosa. Convivem com o me- 
do e o pavor de acordar com a presença 
de um policial em suas casas exigindo 
"mais alimentos para a polícia" ou co- 
brando novas taxas de "permisso" — 
documento que autoriza a permanên- 
cia naquele país. 

Houve casos em que a própria polí- 
cia paraguaia destruía o "permisso" 
para cobrar a taxa por um segundo do- 
cumento, mas antes o indivíduo era 
preso e levado para sessões de tortura. 

Os casos de perseguições, espancamen- 
tos, estupros e assassinatos tornaram- 
se comuns no dia-a-dia dos brasi- 
guaios. Além disso, a alimentação da 
maioria das famílias é precária. Muitas 
delas, há anos, baseiam-se tão somente 
em milho — e de péssima qualidade —, 
o mesmo que é destinado aos porcos ou 
às galinhas. Também não possuem as- 
sistência médica, meios de transporte e 
as crianças são fracas, doentes e sem 
escolas. 

A volta 
Diante deste quadro insuportável, a 

esperança agora é voltar para o Brasil. 

Centenas de famílias já retornaram, 
mas a "recepção" em território pátrio 
tem sido igualmente dolorosa para òfc 
brasiguaios. Foi o caso, por exemplo, 
das 70 famílias que, deixando o Para- 
guai, foram se instalar na cidade de 
Mundo Novo, no Mato Grosso do Sul, 
a 550 quilômetros de Campo Grande. 
Alegando falta de infra-estrutura, o 
prefeito da cidade, José Carlos da Sil- 
va, determinou que os brasiguaios fos- 
sem expulsos pela polícia, que usou e. 
abusou da violência, espancando até 
mesmo mulheres e crianças. Hoje, as 
70 famílias encontram-se em situação 
bastante precária no município de El- 
dorado, também no Estado do Mato 
Grosso do Sul. 

O ministro da Reforma e Desenvol- 
vimento Agrário, Nelson Ribeiro, foi 
comunicado pelo Movimento dos Sem 
Terra da situação destas famílias, bem 
como das demais que continuam viven- 
do no Paraguai. Mas, até agora, não 
tomou nenhuma providência concreta, 
no sentido de criar as condições para o 
reassentamento dos brasiguaios que es- 
tão voltando. Da mesma forma que na- 
da fez para proteger o líder do Movi- 
mento dos Sem Terra de No Mundo 
Novo, João Eleutério, que atua na de- 
fesa dos brasiguaios, e que vem sendo 
ameaçado de morte por fazendeiros da 
região. 

Movimento de favelados 
vai até Jânio Quadros 

O MUF — Movimento 
Unificado de Favelas, 
Cortiços e Pró-Morar 
promoveu no dia 20 de 
maio uma caravana ao 
Gabi iete do prefeito Jâ- 
nio Quadros. 

O MUF vinha se prepa- 
rando há três meses para 
ir até Jânio Quadros, in- 
dependente da discussão 
do projeto 26/86 que o 
prefeito mandou à Câ- 
mara Municipal, tratan- 
do da situação das fave- 
las em terrenos públicos 
e particulares (PT São 
Paulo n? 39). O movi- 
mento é formado por 
moradores das regiões de 
Vila Prudente, Ipiranga, 
Interlagos, Jardim Peri, 
Vila Formosa, Pirituba, 
Campo Limpo, Jardim 
Aeroporto, Itaquera e 
Santa Cecília. 

A ida até a prefeitura 
em caravana foi definida 
em assembléia no dia 14 
de maio na Câmara Mu- 
nicipal e tem por objeti- 
vo buscar soluções para 
o problema de moradia e 
mostrar também que os 
favelados e moradores 
em cortiços e Pró-Morar 
continuam firmes na luta 
pela posse real da terra e 
por condições dignas de 
moradias. 

Depois da apresenta- 
ção do projeto de Jânio 
Quadros, o PMDB, atra- 

Tentaram jogar Luiza Erundina contra os favelados 

vés do vereador Getúlio 
Hanashiro, apresentou 
um substitutivo ao mes- 
mo projeto. Como no de 
Jânio, no projeto do 
PMDB ninguém foi con- 
sultado, nem mesmo os 
mais interessados que 
são os moradores. E, se- 
gundo um dos advoga- 
dos que assessoram o 
MUF, Firmino Fechio, o 
projeto do PMDB conse- 
gue ser pior do que o de 
Jânio, além de ser confu- 
so, para poucos entende- 
rem. Num dos trechos, 
diz o seguinte com rela- 
ção às favelas: "Delimita 
o uso e ocupação do solo 
pelo proprietário do ter- 
reno da favela que limita 
o aumento de potencial 
construtivo ao índice su- 
perior a 25% do valor do 
coeficiente de aproveita- 

mento da zona de uso". 
Além dos projetos de 

Jânio e Hanashiro, apa- 
rece agora a proposta do 
vereador Gabriel Ortega, 
do PTB, que quer trans- 
formar o Cemitério de 
Vila Formosa num con- 
junto residencial para fa- 
velados. A proposta é 
mordaz e falta com res- 
peito àqueles que têm fa- 
miliares enterrados ali, 
na maioria dos casos, 
pessoas pobres. Além 
disso, nada garante na 
proposta do vereador pe- 
tebista que os prédios ou 
casas construídos em ci- 
ma do cemitério sejam 
destinados aos mais ne- 
cessitados. 

E no meio desse "jo- 
go" de propostas e pro- 
jetos surgiu dos favela- 
dos uma denúncia. Em 

algumas favelas está sen- 
do passado um questio- 
nário de cadastramento 
para recolhimento de 
mensalidades para um 
suposto Centro Comuni- 
tário dos moradores da 
Favela Inajar de Souza. 
As pessoas que estão 
passando esse questioná- 
rio usam o nome da ve- 
readora do PT, Luiza 
Erundina, que declarou 
na última assembléia do 
MUF não ter nenhuma 
vinculação com tal ini- 
ciativa. Luiza Erundina 
vem há anos trabalhando 
no meio dos favelados e 
o envolvimento de seu 
nome nesse caso, tem o 
mesmo objetivo dos pro- 
jetos de Jânio e Hanashi- 
ro: desmobilizar o movi- 
mento autêntico e popu- 
lar dos favelados. 

Em Cangaiba, movimento 
contra corte de merenda 
Os alunos das Escolas Municipais de Educa- 

ção Infantil (EMEI) de 1? Grau e creches tive- 
ram uma sensível queda na quota de alimenta- 
ção suplementar. Isso porque o prefeito Jânio . 
Quadros determinou a redução de 20% dos gas- 
tos da prefeitura, não poupando sequer a me- 
renda, tornando a refeição do escolar ainda 
mais deficiente. Enquanto isso, 120 toneladas 
de merenda escolar deteriorada estão guarda- 
das no depósito da Ceagesp, na Moóca. Este 
volume de alimentos eqüivale à alimentação 
dos 4 milhões de alunos da rede estadual. 

Na maioria das EMEIs há também falta de 
professores substitutos, o que acarreta as super- 
lotação de alunos nas classes. A resistência, 
contudo, já começou. No bairro de Cangaiba 
foi criada uma Comissão de Pais dos alunos das 
EMEIs e escolas da região e após diversas reu- 
niões com assessores do vereador Cláudio Bar- 
roso, está sendo elaborada uma proposta para 
atuação da comissão. O objetivo é que ela não 
tenha apenas caráter reivindicatório imediato, 
mas que possa também acompanhar outros itens 
do interesse de pais e alunos. 

Até agora, diversos órgãos já se manifesta- 
ram solidários com a Comissão de Pais de Can- 
gaiba, entre eles, Comunidades Eclesiais de Ba- 
se, a Frente Nacional dos Trabalhadores, o Mo- 
vimento das Mulheres e escolas da região. 

Comerciemos do ABCD 
Por iniciativa da oposição à diretoria do Sin- 

dicato dos Comerciários do ABCD está sendo 
iniciado um amplo debate sobre o projeto de fe- 
chamento do comércio aos sábados, em trami- 
tação nas câmaras municipais de Santo André e 
São Bernardo do Campo. Nesta iniciativa, a 
oposição tem contado com o apoio de vereado- 
res petistas e dos deputados Djalma Bom, Ex- 
pedito Soares e José Cicote que, a seu convite, 
tomaram parte de uma reunião realizada no dia 
9 de maio, em Santo André, para organizar o 
movimento. 

8 
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Os candidatos do PT 
à Assembléia Legislativa 
e Congresso Constituinte 

Com 1300 delegados, o Encontro Estadual discutiu e escolheu os candidatos do PT. 

Deputado Estadual 
ACRISO ANTÔNIO DOS SANTOS 

— Bancário (15 anos Banespa); Filiado ao Diretório Dis- 
trital de Santo Amaro; Ex-Tesoureiro da Sociedade Amigos 
do Jd. Vera Lúcia. 

ADAUTO FERNANDES MARCONSIN 
— Pós-Graduação em Química, Ativista de questões am- 

bientalistas. Atuante em movimento popular desde 1974: 
Associação de Moradores, Sindicato dos Professores em 
Campinas e região; Vereador, integra Comissão permanen- 
te de meio ambiente. 

AGENOR FIGUEIREDO 
— Funcionário Público, Militante do PT desde sua funda- 

ção. Participou da Fundação dos Diretórios de Cajamar, 
San*ana do Parnaíba e também das sub-regiões de Osasco 
e Jundiaí. 

AGENOR NARCISO 
— Operador Químico (durante 23 anos), Vice-Presidente 

do D.M. de Santo André. Durante vários anos foi oposição à 
antiga diretoria do Sindicato dos Químicos do ABC, sendo 
eleito presidente em 82, exercendo atualmente o 2? manda- 
to como presidente; Ex-membro do Diretório Nacional, na 
1? gestão, e é membro da direção Nacional da CUT. 

ALCIDES CARLOS BIANCHI 
— Metalúrgico, Presidente do D.M. de Indaiatuba. Diretor 

do Sindicato dos 'etalúrgicos de Campinas; membro da 
Executiva Estadu; da CUT, na função de Secretário Rural. 
Ex-candidato à prefeitura de Indaiatuba em 82, foi membro 
da Comissão Arquidiocesana e Estadual da Pastoral Ope- 
rária. 

ALDO JOSIAS DOS SANTOS 
— Professor, representante de escola da APEOESP; 

membro da Executiva da CUT de Diadema. Fundador da As- 
sociação de Funcionários do Complexo Hospitalar do Man- 
daqui. Membro do Diretório Regional de São Paulo. 

ÂNGELO AUGUSTO PERUGINI 
— Secretário Estadual do Mov. dos Trabs. Rurais dos 

Sem Terra; Assessor do Sindicato dos Trabalhadores Ru- 
rais de Sumaré. Assessoria dos Movimentos Populares. 

ANÍSIO BATISTA DE OLIVEIRA 
— Deputado Estadual, ex-lavrador, metalúrgico, traba- 

lhou como torneiro vertical na Caterpillar, Voith, Metal Le- 
ve, Villares e outras. Cabeça de chapa da oposição sindical 
em 78 para'o Sindicato do Met. de S.Paulo. Desenvolveu tra- 
balho designado pela Executiva do Partido em Pres. Pru- 
dente. R. Preto e Marília, na estruturação do Partido, traba- 
lho sindical, bóias-frias e conflitos de terras. 

ANTENOR PLÁCIDO CARVALHO CHICARINO 
— Médico Neuro-Cirurgião; Membro do Diretório Regio- 

nal, Ex-Diretor do Sindicato dos Médicos de Taubaté. Parti- 
cipação nos Movimentos de Inserção Social do Excepcio- 
nal. Neurologista da APAE de Guaratinguetá; filiado ao 
D.M. de Guaratinguetá. 

ANTÔNIO DIAS BARROSO 
— Professor, participante dos movimentos sociais da re- 

gião sul de SP; membro fundador do PT de Santo Amaro; 
sócio da APEOESP. 

ANTÔNIO GERALDO JUSTINO 
— Professor III da Rede Estadual; Filiado ao D.M. de Dia- 

dema, membro do Conselho Regional da APEOESP e Vice- 
Presidente do Centro Comunitário de Serraria. 

ANTÔNIO DE LUCA FILHO 
— Assessor Político; filiado ao Diretório Municipal de 

Diadema, cassado do Sindicato dos Metalúrgicos de S. 
Bernardo do Campo. 

ANTÔNIO LUCAS BUZZATO 
— Bancário (Banespa), Diretor Suplente do Sind. dos 

Bancários de SP, em 79. Diretor-Tesoureiro do Sind. dos 
Bancários em 82, sendo cassado em 83 e mempro do Con- 
selho de Representantes dos Funcionários do Banespa. 

ARIOVALDO FALCÃO RODRIGUES 
— Bancário (Banco Central do Brasil); Militante do Nú- 

cleo do Banco Central, Diretor da União Nacional dos Tra- 
balhadores do Banco Central, até 83; Coordenador Nacio- 
nal eleito do Movimento Interno do Banco Central. Filiado 
ao D.D. de Vila Mariana. 

ARLINDO CHINAGLIA 
— Médico, Filiado ao D.D. de Vila Mariana, Sindicalista, 

membro da CUT Regional. 

ARNALDO FERREIRA DOS SANTOS 
— Médico, Filiado ao D.M. de Taubaté, Conselheiro do 

Centro de Estudos Com. Afro-Brasileiro; membro da Assoc. 
de Moradores da V. Jaboticabeira; Editor do "Jornal Traves- 
sia". 

ARTUR PEREIRA CUNHA 
— Advogado Trabalhista do Sindicato da Construção e 

do Mobiliárip de Guarulhos e Arujá. Presidente do PT de 
Guarulhos. E também assessor da Bancada do PT na Câ- 
mara de Vereadores de Guarulhos. Atua no trabalho de or- 
ganização dos movimentos popular e sindical. 

ATÍLIO JOSÉ ROSSI 
— Comerciário; Filiado ao D.M. de Ribeirão Preto; Tesou 

reiro do Centro de Direitos Humanos e Educ. Popular — 
CEDHEP; Pres. Soe. Amigos Moradores V. Lobato; Ex-Diri- 
gente da JOC. Vice-Presidente do D.M. de Ribeirão Preto. 

BENEDITO JOSÉ MOREIRA 
— Assessor de Vereador de Osasco e Presidente do D.M. 

de Osasco. 

BÉRGAMO MESQUITA PEDROSA FILHO 
— Vereador do PT de S.J. dos Campos; Presidente da Co- 

missão de Justiça e Defesa dos Direitos Humanos; Pres. da 
Câmara de S.J. Campos em 83, 85; Membro da OAB, Conse- 
lheiro do Grupo de Consciência Ecológica e Secretário Ge- 
ral da União de Vereadores do Vale do Paraíba e Litoral 
Norte. 

CARLOS EDUARDO FAGIOLO (CARLÃO) 
— Professor, Estudante Física USP, Sec. Geral da SAãs 

P.S. Domingos; membro da Sec. Estadual e Comissão Ar- 
quidiocesana da Pastoral Universitária; Membro fundador 
do Centro de Assessoria aos Movs. Populares. Ex-coord. do 
DCE USP; pres. do D.D. do Jaguara e membro Plenário Pró- 
Part. Popular na Constituinte. 

CÉLIA REGINA BARBOSA RAMOS 
— Gráfica; Filiada ao Diretório Municipal de Ribeirão Pi- 

res. 

CLARA ANT 
— Arquiteta e Professora Univ.; integra os diretórios da 

Consolação e núcleo dos Arquitetos do PT. Atua Mc . Sin- 
dical, desde 77, fundadora da APROPUC-Campinas; direto- 
ra do Sind. dos Arquitetos; Vice-Pres. da Federaçêu Nacio- 
nal dos Arquitetos; participou das articulações e congres- 
sos que levaram a fundação da CUT e integra sua t^reção 
Nacional. 

CLARA LÚCIA ANTAS MIRANDA 
— Professora III, Vice-Presidente da APEOESP 6 Conse- 

lheira da SubSede da Baixada Santista desde 61: Militante 
do Movimento de Professores desde 83; diretora de Escola 
em São Vicente-Humaitá; membro do D.M. de Santos 

CLÁUDIO BARROSO GOMES (CAPETA) 
— Vereador, membro do Diretório Municipal de Sã 

Io; sócio da Assoc. dos Funcionários da Câmara Mur 
sócio Soe. Amigos de V. St? Bernardete; II Secret 
C.M.S.P.; ex-membro do DR-PT/SP; membro da Sec 
cal do DR/SP e ex-membro do D.D. de Vila Prudentf 

CLÁUDIO LAGO 
— Bancário; Diretório Municipal de Bauru. 

au- 
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Deputado Estadual 
CLOVES DE CASTRO 

— Metalúrgico, membro do D.D. do Jabaquara; militante 
da oposição sindical de São Paulo, do Movimento Negro 
Unificado e membro da Comissão de Negros do PT. 

DEVANIR RIBEIRO 
— Metalúrgico, 3.° Vice-Presidente do DR/SP, Coordena- 

dor Nacional da ANAMPOS; ex-dirigente sindical-Sind. Me- 
talúrgicos de S.B. de Campo; ex-presidente do DR/SP. Atual 
coordenador da Comissão de Mobilização do DR/SP. 

DOJIVAL VIEIRA DOS SANTOS 
— Jornalista, vereador, teve sua atuação destacada nos 

movimentos estudantis da Baixada Santista em 79/80. Des- 
de 79, se destaca nas lutas junto com a população de Cu- 
batão pela melhoria de transporte, contra o desemprego, a 
poluição e melhor condições de vida. 1? Presidente do D.M. 
de Cubatão; ex-candidato à prefeitura de Cubatão em 85; 
teve participação importante na luta do povo da V. Soco, 
após incêndio da Petrobrás, que resultou na construção de 
300 casas. 

DOMINGOS CARNESSECA 
— Vereador; Vice-Presidente da Câmara Municipal de 

Araraquara. Militou no Movimento Estudantil na UFSCAR 
(76 a 78) e na UNESP (79/80 e 84/86). Fundador do PT em 
Araraquara e membro do Conselho Universitário da 
UNESP. 

ÉDER SIMÃO SADER 
— Professor Universitário, Filiado ao D.D. do Ibirapuera; 

membro do DR; membro da Associação dos Docentes da 
USP; militante da Secretaria de Mov. Popular do PT e ex-Se- 
cretário da Secretaria de Movimentos Populares do DR/SP. 

EDNA DE OLIVEIRA 
— Metalúrgica; membro do D.D. Capela do Socorro, 

membro da Executiva e Coord. da Pastoral Operária-Arqui- 
diocesana e Pastoral Operária Estadual; Oposição Sind. 
Metalúrgica. Membro da Equipe de Formação e Subsídios 
da Pastoral Operária Nacional e Membro da CEB's. 

EDUARDO DAVI LOUREIRO DA SILVA 
— Bancário (Banco Central do Brasil); Delegado Sindical 

do Sind. dos Bancários de Marilia; professor de História e 
OSpB pela FAFI de Marilia, hoje UNESP, Arrendatário Agrí- 
cola a pequeno comerciante; Presidente do PT de Garça. 

EViFERNANDES 
— Assistente Social da Secretaria de Promoção Social; 

membro do D.M. de São José do Rio Preto; Ass. Social da 
ARES — Assoc. R. de Educação; diretora do Sindicato dos 
Assistentes Sociais; militante do Movimento de Mulheres 
da Oeste Paulista, Movimento de Favelas e Trabalhadores 
Rurais. 

ERAZÊ MARTINHO 
— Publicitário, Filiado ao D.M. de Jundiai; militante do 

Movimento Negro e Líder da Bancada de Vereadores. 

EUSTÂQUIO LÚCIO ZICA 
— Comerciante; membro do Diretório Municipal de Cam- 

pinas. 

EVERALDO FRANCISCO DA SILVA 
— Diretório Municipal de Carapicuíba. 

EXPEDITO SOARES 
— Deputado Estadual, membro do Diretório Municipal de 

S.B. do Campo: diretor cassado do Sind. dos Metalúrgicos 
de S. Bernardo e Diadema; fundador do partido em São Ber- 
nardo, que presidiu por dois mandatos. Eleito em 82, depu- 
tado estadual do PT tem desenvolvido um intenso trabalho 
a serviço dos trabalhadores. 

FABIANO ESTEVAM 
— Auxiliar Parlamentar; membro do D.D. da Capela do 

Socorro; Presidente da Assoc. Mor. Estância Tangará; Se- 
cretário da União de Moradores Planalto; Participa da 
CEB's desde 1970; fundador da Juventude Unida do Socor- 
ro. 

FERNANDO DO 0 VELOSO 
— Membro do D.D. de Santo Amaro. Militante sindical, 

participou da greve dos bancários em Fortaleza em 68; ex- 
membro do Diretório Nacional do PT. Foi membro da chapa 
3 dos metalúrgicos em 78/81. Participação no Movimento 
dos Desempregados de Santo Amaro e do acampamento 
do Ihirapuera. 

FIDELCINO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
— Professor, membro do D.D. do Jaguara; milita no movi- 

mento sindical de professores, tendo sido eleito membro 
do Cons. de Representantes da APEOESP; atualmente é 
membro da Assoc. dos Professores Espec. em Educação 
do Ensino Municipal — APEEEM. 

FRANCISCO CARLOS BERNAL (FRAN) 
— Médico, membro do D.D. do Pari (presidente); orienta- 

dor em Educação Popular de Saúde no Centro Social de 
Cangaíba; médico pediatra do Sindicato dos Securitários 
do Estado de São Paulo. 

FRANCISCO CARLOS DE SOUZA 
— Militante do Movimento de oposição há vários anos, 

faz parte da Coordenação da Oposição Metalúrgica de SP e 
integrou a chapa única de oposição em 84. Foi membro do 
DR, na gestão passada, onde participava da Secretaria Sin- 
dical e da coordenação dos metalúrgicos petistas. Membro 
da CUT Estadual de São Paulo. 

FRANCISCO ROBERTO GRIGIO 
— Professor; membro do Diretório Municipal de Mauá; 

participa do Conselho de Representantes da APEOESP; ex- 
presidente do PT de Mauá (84/85). 

GILBERTO PENHA DE ARAÚJO 
— Jornalista; filiado ao D.D. de Itaquera; coordenador da 

Comissão de Moradores de V. Carmosina; secretário de Re- 
dação do Jornal PT/SP; coordenador dos seguintes traba- 
lhos: luta pela regularização de loteamentos clandestinos 
de V.S. José, V. Novelli, J. Morganti e V. Carmosina, na re- 
gião de Itaquera. 

GILMAR DOMENICCI 
— Técnico Eletrônico; membro do D.M. de Franca; mem- 

bro do DR/SP; ex-diretor do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Inds. de Alimentação de Uberlândia; militante do Sind. 
dos Trabs. na Ind. de Calçados. 

HAMILTON PEREIRA 
— Metalúrgico; membro do D.M. de Sorocaba; segundo 

suplente de vereador. 
HÉLIO DE SOUZA REIS 

— Professor, membro da Com. Coord. da Assembléia 
Constituinte Popular de Guarulhos; Coord. de Compras Co- 
munitárias; participou do Movimento de Educação Popular 
(alfabetização de adultos, método Paulo Freire). Filiado 
D.M. de Guarulhos. 

HENRIQUE SAMPAIO PACHECO 
— Advogado; membro do Diretório Distrital de Pirituba, 

coordenador da ADM — Associação em Defesa da Mora- 
dia; assessoria jurídica do MDF-Mov. em Defesa do Favela- 
do, ex-pres. do CA. 22 de Agosto (76/77); participou da cria- 
ção do Dept.0 Jurídico "22 de Agosto". 

IVAN VALENTE 
— Professor, assessor parlamentar; membro do Diretó- 

rio Regional e Nacional; ex-secretário do C. Acadêmico da 
Escola de Engenharia Mauá (68 e 69); participante e mem- 
bro do Comitê Brasileiro pela Anistia CBA/SP (79); diretor 
do Jornal Companheiro (78/82); militante do Movimento de 
Professores (APEOESP). 

JOÃO ANTÔNIO DA SILVA FILHO (Joãozinho) 
— Presidente do D.D. de Itaim Paulista. Iniciou sua parti- 

cipação política na Pastoral da Juventude em São Miguel 
Paulista. Militou na Pastoral Operária; Sindicalista da opo- 
sição metalúrgica de SP e membro dos metalúrgicos do PT. 
Desde o início de sua vida política participou dos Movimen- 
tos Populares da Zona Leste de São Paulo. 

JOÃO BATISTA COSTA 
— Ex-Vice-Presidente e atual Presidente do D.M. de Rio 

Preto; participou do movimento grevista e da oposição sin- 
dical de Osasco, após o golpe de 64, militou na oposição 
metalúrgica de São Paulo. 

JOÃO BORTOLANZA 
— Professor III, filiado ao D.M. de Andradina; Conselhei- 

ro Regional da APEOESP; militante do Mov. Popular (SABs- 
orçamento popular), MST-Mov. dos Sem Terra e Mov. dos 
Agricultores — Dracena e Andradina; coordenador do PT 
da Alta Noroeste. 

JOÃO CARLOS ALVES 
— Veredor do PT mais votado em 82; filiado ao Diretório 

Distrital de Santo Amaro e membro do Diretório Municipal 
da Capital. 

JOÃO CARLOS DE MORAES 
— Vereador, membro do D.M. de S.C. do Sul; ex-membro 

do DR/SP, arquiteto, pós-graduado em Ciências Sociais pe- 
la PUC; ex-vice presidente do DCE de Mogi das Cruzes (79); 
Ativa participação nos movimentos sindicais e populares. 

JOÃO PAULO CUNHA 
— Vereador, filiado ao D.M. de Osasco; participa do Cen- 

tro de Defesa dos Direitos Humanos de Osasco e coordena- 
dor da Sub-Região do PT de Osasco. 

JOAQUIM CAETANO FILHO 
— Ex-comerciante, ex-químico, ex-metalúrgico e ex-ope- 

rário da construção civil; ex-tesoureiro do PT, foi candidato 
a prefeito em 82; um dos fundadores do PT no município e 
presidente reeleito do D.M. de Jacareí. 

JOAQUIM NETO DOS SANTOS 
— Trabalho com menores na FEBEM e autônomo no ra- 

mo de Direito; membro do D.D. de Itaim Paulista; sócio da 
Soe. Amigos do P.S. Amélia; Secretário da Soe. Jd. Miliú- 
nas; participação da Pastoral de Direitos Humanos da re- 
gião de São Miguel; Coordenador do Mov. "Filhos da Terra" 
da região leste. 

JOSÉ ÁLVARO MOISÉS 
— Sociólogo, professor universitário; membro do D.D. de 

Perdizes; membro DR e DN; ex-presidente da Assoc. dos 
Sociólogos do Estado de São Paulo; ex-presidente da 
União Paulista dos Est. Secundaristas; representante do 
DR/SP no Plenário Pró-Participação Popular na Constituin- 
te; fundador e pesquisador do CEDEC; autor dos livros: 
"Greve de Maio e Crise Política", "Lições de Liberdade e 
Opressão" e "10 coisas sobre os direitos dos trabalhado- 
res". 

JOSÉ CARLOS DE ANDRADE SILVA 
— Escrevente do Tribunal de Justiça; membro do D.D. de 

S. Amaro; presidente do Centro Acadêmico "Águia de 
Haia" — Mogi das Cruzes; membro do Grupo Independente 

dos Escreventes do Poder Judiciário (GIEESP) — CUT; Se- 
cretário Executivo da Igreja Assembléia de Deus. 

JOSÉ CICOTE 
— Deputado Estadual; 2? Vice-Presidente na A.L.E.S.P., 

membro do D.M. de Santo André, ex-membro do Sind. dos 
Metalúrgicos de S.André, quando foi destituído na época, 
por liderar movs. grevistas; em 80 enquadrado na LSN, que 
caçou seu mandato sindical. Hoje, como deputado, sua 
ação está voltada para os movs. sindicais e populares, bem 
como na organização do partido no Interior de São Paulo. 
Presidiu a CEI de Transportes que apurou os problemas de 
transporte no nosso Estado. 
JOSÉ DANTAS 

— Filiado ao D.M. de Ribeirão Preto; professor de Histó- 
ria Geral e do Brasil. 

JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 
— Funcionário Público, Assessor Técnico Legislativo; fi- 

liado à AFALESP; filiado ao D.D. do J. América; Secretário 
Geral do PT/SP; membro do Diretório Nacional e coordena- 
dor da Campanha das Diretas; presidente da UEE nos anos 
60. Exilado em 1969, viveu em Cuba-e voltou ao Brasil em 
79, formou-se em Direito na PUC, onde faz pós-graduação 
em Economia. 

JOSÉ FERNANDO PEREIRA DA SILVA 
— Presidente do D.D. do Jabaquara, Aeroviário, diretor 

do Sindicato dos Aeroviários no Estado de São Paulo. Atua- 
ção nos movimentos populares e sindical. 

JOSÉ hERREIRA DE SOUZA 
— Retificador de Ferramentaria; Vereador na Câmara de 

S.B. do Campo; membro do Diretório Regional de São Pau- 
lo, diretor do Sind. dos Metalúrgicos de S.B. do Campo e 
Diadema; coordenador da Secretaria Sindical do DR/SP e 
São Bernardo do Campo. 

JOSÉ GOMES DA SILVA 
— Vendedor, membro do D.D. de Bela Vista; coordenador 

da chapa dos comerciários; organizador da Oposição dos 
Comerciários de São Paulo. 

JOSÉ GONÇALVES DE ALMEIDA 
— Inspetor de Alunos da FEBEM; membro do D.D. de Pa- 

relheiros; Presidente da Associação dos Mutuários,de San- 
to Amaro; Vice-Presidente <. > Assoc. Amigos do P. Arvores; 
coord. Comissão de Negros do PT; Participação na forma- 
ção da C. Provisória dos petistas sindicalistas da FEBEM. 

JOSÉ LEONILDES DOS SANTOS 
— Militante do Movimento Popular; filiado D.M. de Tau- 

baté. 

JOSÉ MACHADO 
— Professor Universitário (UNIMEP); Presidente do D.M. 

jde Piracicaba (81/83); membro do DR/SP (Executiva); coor- 
denador da Secretaria do Interior gestão: 85/87. 

JOSÉ MAURÍCIO AMENDOLA 
— Professor primário, contabilista, jornalista; filiado 

D.M. de Ituverava. 

JOSÉ MENTOR GUILHERME DE MELLO NETO 
— Advogado; filiado ao D.D. Saúde; membro do DR/SP; 

coordenador geral do CEATS-Centro de Estudo e Atividade 
Social. Atual assessor do Movimento de Habitação (lotea- 
mento clandestino, favelas, cortiços), Saúde, Educação e 
Movimento Sindical. 

JOSÉ PIVATTO 
— Engenheiro Civil e Professor III; Presidente do PT de 

Cosmópolis e atua no movimento popular da região. 

JÚLIO CÉSAR FRANÇA 
— Taxista, membro do D.D. de Santo Amaro; membro da 

MOTAS-Movimento de Oposição dos Taxistas de São Pau- 
lo; membro da Executiva do D.A. da FMU; Coordenador do 
Movimento Estudantil Pró-PT. 

LÉA APARECIDA DE OLIVEIRA 
— Vereadora de Mauá, Líder da Bancada, operária meta- 

lúrgica; Secretária da Comissão de Justiça e Redação; Par- 
ticipou ativamente do movimento grevista do ABC (78, 79 e 
80); Participou do Fundo de Greve de S. André, Comitê de 
Anistia, 1? Encontro da Mulher Metalúrgica de S.B. do Cam- 
po e 2.° Encontro Paulista da Mulher (78/79). Participação 
nos movs. populares da cidade. 

LEONIDE TATTO 
— Contador, membro do D.D. de Parelheiros e membro 

do DR/SP; membro do Conselho Pastoral da Região de San- 
to Amaro e Coordenação do Conselho Pastoral — Setor Ve- 
leiros. Atua nos movimentos populares da região. 

LIA JUNQUEIRA 
— Advogada, pós-graduada em Psicologia, Biologia, His- 

tória-USP; membro da Diretoria Executiva da Federação da 
Mulher Paulista; fundadora do Movimento em Defesa do 
Menor (79); Presidente do Movimento em Defesa do Menor 
(81/85); filiada ao D.D. do Ibirapuera. 

LUÍS ALDO DE SOUZA 
— Jornalista, Secretário do Diretório Municipal de Itu; 

Secretário da Associação de Moradores de Bairro de Vila 
Roma Brasileira. 

LUÍS ALBERTO RODRIGUES 
— Jornalista, Comentarista Esportivo; Filiado D.M. de 

Itu. 
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LUIZ ANTÔNIO BOATTO 
— Técnico em Administração de Empresas, foi militante 

da Igreja em catequese da periferia; candidato a prefeito de 
Araçatuba em 82; fundador do PT na cidade; ex-presidente 
do D.M. e Coordenador da Sub-Região da Alta Noroeste. 

LUIZ ANTÔNIO FESTÍNO „   tj 
— Vendedor, membro do Diretório Distrital da Saúde; 

participação nos movimentos popular e sindical, região su- 
deste e mutuários do ABC. 

LUÍS ANTÔNIO NAVARRO 
— Filiado ao Diretório Municipal de São Carlos e Mem- 

bro do Diretório Regional de São Paulo. 

LUIZ BARBOSA DE ARAÚJO 
— Presidente do Diretório Distrital de Vila Matilde; parti- 

cipa do Centro Cultural Vento Leste e SABs Vila Matilde; 
participa do Centro Cívico Escolar. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUZA 
— Vereadora, formada em Ciências Sociais na Fund. Es- 

cola de Sociologia e Política de SP; professora universitá- 
ria na PUC/SP; coord. de atividades da COBES de SP, ex-Se- 
cretária da Família e Bem-Estar Social-FABES. Atualmente 
é líder da bane da na Câmara Municipal de São Paulo, en- 
quanto liderança da bancada tem participado da Executiva 
do DR/SP e C.P.C. Participação em movimentos populares, 

• como: favelas, cortiços, pró-morar, transporte, enchentes, 
creches, etc. ■ 

MARCOS LUÍS DA SILVA 
— Vendedor, tesoureiro do Diretório de Ferraz de Vas- 

concelos; membro da Pastoral Operária e Pastoral Carcerá- 
ria- membro da Plenária Pró-Participação Popular na Cons- 
tituinte (Mogi dás Cruzes); ex-coordenador da Pastoral da 
Juventude. 

MARIA CONCEIÇÃO VIEIRA 
— Assistente Social; membro do Conselho Fiscal da Di- 

retoria da Associação Profissional dos Assistentes Sociais 
78); coordenação da Comissão de Apoio aos Movs. Popula- 
res da Arquidiocese de Campinas (80/82); membro da As- 
sessoria da Assembléia do Povo; membro da Ass. do Gabi- 
nete da Dep. Irmã Passoni e membro da Ass. do Deputado 
Geraldo Siqueira (83/86); Presidente do D.M. de Campinas e 
membro da Plenária Pró-Participação Popular na Consti- 
tuinte-Campinas. 

MARILDA MAZZINI 
— Advogada, membro do D.D. do Tucuruvr, membro da 

Assoc em Defesa da Moradia; membro da Assoc. de Mora- 
dores da Zona Norte; membro do Mov. de Habitação dos 
Despejados da Santa Casa e Beira Rio; Militante do Mov. de 
Mulheres da Zona Norte; Movimento de Favelas e Movimen- 
to de Loteamento Clandestino e Compras Comunitárias. 

MAURO LEONEL DE MELO JR. 
— Jornalista, trabalhou na Folha de São Paulo e Jornal 

do Brasil. Foi ativista do Mov. Universitário contra o AI-5, 
sendo eleito presidente do Centro Acadêmico da Faculda- 
de de Filosofia da USP e assessor da UEE e UNE. Traba- 
lhou num projeto da ONU para a promoção da Mulher Cam- 
ponesa. Participou na fundação do PT de Itapetininga. 

MOACYR PINTO DA SILVA 
— Sociólogo, assessor do Sind. dos Metalúrgicos de S.J. 

dos Campos; membro do D.M. de S. José dos Campos; inte- 
grante da equipe da Secretaria de Formação da CUT Esta- 
dual; vice-presidente SABs J. Copacabana-SJ Campos; ex- 
metalúrgico no ABC; ex-presidente da Assoc. dos Sociólo- 
gos do ABC. 
NELI MÁRCIA FERREIRA FILGUEfRA 

— Professora, presidente do D.D. da Freguesia do O; foi 
membro do Centro Acadêmico da História-USP (76/80). Par- 
ticipou de vários movimentos: moradores, melhores condi- 
ções de vida; foi representante da APEOESP na Zona No- 
roeste (81). É assessora da vereadora Tereza Lajolo. 

NELSON BEDIN ^ m    ,    w.,    o 
— Médico sanitarista; filiado ao D.D. de Vila Prudente; 

membro da Associação dos Médicos Sanitaristas. 

NORBERTO ALVESSÚ 
— Metalúrgico, membro do D.M. de S.B. do Campo; orga- 

nizador da Associação de Compras Comunitárias, onde or- 
ganiza trabalho nas favelas em defesa pela posse da terra. 

OCIMAR MUNHOZ ALLAVARSE 
— Membro do Diretório Municipal de São Carlos. 

OLGA LOPES SALOMÃO 
— Educadora de Saúde Pública de Rio Claro; presidente 

do D.M. de Rio Claro, onde milita desde 1980; desenvolve 
trabalhos junto ao movimento popular nos bairros; traba- 
lho junto a Com. Tarifária local, trouxe contribuição para 
outros municípios, inclusive Diadema. Como vogai, acom- 

panha as reuniões da Cârara Municipal durante 3 anos. 

ONDINA DE CARVALHO FERREIRA 
— Filiada ao D.D. de Itaquera; militante do PT e dos movi 

mentos populares: saúde, educação, mulheres. 

OSVALDO BARBOSA DE OLIVEIRA 
— Escrevente Tribunal de Justiça; membro do D.D. Nos 

sa Sra. do Ò; 1? Tesoureiro da Ação Comunitária Todos Ir 
mãos; Coord. Estadual da Frente Nacional dos Trabalhado 
res; presidente da chapa de oposição à AECOESP; partici 
pa da Assoc. dos Escreventes dos Cartórios Oficializados 
do Estado de São Paulo; projetos de creches e Orientaçãc 
Sócio-Éducativa ao Menor. 

OSVALDO FRANCISCO NOCE 
— Biólogo (Adolfo Lutz-Sorocaba); pesquisador científi- 

co II; membro da Executiva do D.M. de Sorocaba, vereador, 
líder da bancada; Conselho de representantes da ASSES 
(Saúde); vice-presidente da Assoc. Mutuários de Sorocaba; 
Participação nos movs. populares. 

OTACIANO ANSELMO 
— Torneiro Mecânico; filiado ao D.D. dè Ermelino Mata- 

razzo; militante da Frente Nacional dos Trabalhadores e da 
Oposição Metalúrgica de SP. 

PAULO AFONSO SILVA 
— Advogado, filiado ao D.M. de Diadema; membro do 

Movimento de Direitos Humanos; atua em Defesa dos Fa- 
velados. 

PAULO DINIZ 
—* Deputado Estadual; membro do D.D. de Santo Amaro; 

jornalista e professor. Atuação no movimento popular e 
sindical; vice-lider do PT na Assembléia Legislativa; mem- 
bro da Comissão de Obras Públicas e Fiscalização e Con- 
trole das Estatais. Origem militância: Comunidades Ecle- 
siais de Base. 

PAULO FRATESCHI 
— Professor, filiado ao D.D. da Lapa; Deputado Estadual; 

ex-diretor da APEOESP. Fundador do PT e membro do 1? 
Diretório Estadual; Como Deputado membro da CEI de Se- 
gurança Pública. Vice-Presidente da Com. de Educação na 
A. Legislativa; membro da Comissão de acompanhamento 
da Aplicação do plano de Reforma Agrária em SP. Atuação 
na área de S. Pública, Reforma Agrária e questão do menor. 

PAULO GIANNINI 
— Presidente do D.M. de Embu; coordenador da Pastoral 

Operária; coord. nacional para região sudeste da ANAM- 
POS (Art. Nacional de Mov. Pop); Militante da CEB's desde 
78; Atuação no mov. de luta contra o desemprego, transpor- 
te coletivo, regularização de loteamentos clandestinos, 
mov. de defesa do menor em Embu. 

RENATO CARUSO 
— Vereador do PT em São Vicente; ex-militante da Pasto- 

ral da Juventude e Pastoral Operária. 

ROBERTO GOUVEIA DO NASCIMENTO 
— Médico Sanitarista, com cargo no Centro de Saúde do 

J. Nordeste; faz parte da assessoria do Dep. Eduardo Jor- 
ge; médico do Sind. dos Químicos de São Paulo; participa 
dos movimentos sociais da zona leste (populares, funcio- 
nalismo público e sindicais), desde 75; milita na construção 
do PT desde a sua fundação, sendo membro da Executiva 
do PT em São Miguel. 

ROGÉRIO CENTOFANTE 
— Professor e membro do Diretório Municipal de Mogi 

das Cruzes. 

ROSALINA SANTA CRUZ 
— Militante do Movimento de Mulheres e Diretório Distri- 

tal da Aclimação. 

RUBENS DOS SANTOS GASPAR 
— Mecânico de Manutenção; membro do D.M. de Caça- 

pava; 2.° Secretário do Sindicato dos Metalúrgicos de S.J. 
dos Campos; 2? Tesoureiro da CUT; Secretário Coletivo Ju- 
rídico. 

RUBENS PÂNTANO 
— Filiado ao D.M. do PT de Itatiba; professor universitá- 

rio (PUC-Campinas e Univ. São Francisco-ltatiba); coorde- 
nador de Cursos Vestibulares; ex-vereador pelo PMDB, 
mais votado em 76. 
SANTO DOS REIS SIQUEIRA 

— Diretor de Escola; filiado ao D.M. de Cotia; atual Cons. 
e ex-presidente da UDEMO; coordenador do Mov. "Cami- 
nhada" de transporte, sócio fundador do Centro de Defesa 
dos Direitos Humanos "D. Paulo Evaristo Arns". 

SÉRGIO TUFFIK -     • . 
— Médico e Professor; membro do D.D. do Ibirapuera; ex- 

diretor do sindicato dos Médicos e suplente de vereador. 

SYLVIO PÉLLICO ELME . 
— Metalúrgico, ativista da oposição sindical metalúrgi- 

ca- militante do Movimento de Mutuários; militante da As- 
sociação de Moradores, vereador e ex-presidente da Câma- 
ra de São Caetano do Sul. 

TARCiZIO XAVIER DE LIRA 
— Escriturário; presidente do D.M. de Carapicuiba; te- 

soureiro da Casa do Trabalhador, da região de Osasco; 
membro da Coord. do Núcleo PT Sabesp/Cetesb; membro 
da Comissão de Defesa dos Moradores e Sociedade Ami- 
gos Bairro; 1? Suplente de Vereador. 

TELMA DE SOUZA 
— Professora universitária, vereadora; sócia da 

APEOESP; membro da Associação de Usuários; membro 
do Movimento de Defesa da Vida; Candidata à Prefeitura de 
Santos em 84; coordenadora da Sub-Região da Baixada 
Santista; e membro do D.M de Santos e membro do DR/SP. 

ULISSES JOSÉ DE SOUZA 
— Jornalista, economista e comerciante; Tesoureiro do 

D M de Rancharia, Presidente da Assoc. Comi. de Rancha- 
ria- diretor cultural Rancharia Clube e diretor da Guarda 
Noturna Municipal. Membro do Conselho Editorial do Jor- 
nal "Atual" de Rancharia e região; membro do Conselho 
Municipal de Saúde. 

VIDOR JORGE FAITA _ 
— Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Araras; membro do D.M. de Araras. 

WAGNER LINO ALVES „ 
— Torneiro Mecânico. Atualmente vereador pela Câmara 

Municipal de São Bernardo do Campo, onde atuou em to- 
dos os movs. reivindicatórios da região tendo participado 
na Assoc. de Compras Comunitárias, Mov. das Diretas, 
Mov. Ecológico; apoio à Moradia, a greves dos comerciá- 
rios, bancários, motoristas. 

WALDEMAR PEREIRA PINHO 
— Médico, membro do Diretório Municipal de Botucatu. 

WALLACE DELL'MAGNA SANTANA 
— Médico, Presidente da Associação Paulista de Medici- 

na Regional de Olímpia (81/83); Militante do mov. anti alcoó- 
lico- assessor médico da União Nacional dos; Pres. da Co- 
missão Executiva do PT/Olímpia; membro do DR/SP; articu- 
lista político, como colaborador da "Folha da Região 
(Olímpia) e do "O Diário" (Barretos). 

WALTER TAKEMOTO »-.»_-. 
— Funcionário Público; ex-presidente da AFABES; mem- 

bro do Diretório Municipal de Mogi das Cruzes. 

WANDERLEY SILVA BUENO 
— Médico Sanitarista; Diretor do Distrito Sanitário de 

Mogi Mirim desde 78, tem participado ativamente nos movi- 
mentos do funcionalismo público estadual, principalmente 
dos funcionários da Secretaria da Saúde, onde tem assumi- 
do destacada liderança na região de Campinas. 

WILSON BEZERRA LEITE _ 
— Presidente do D.M. de Lins; membro do Comitê Regio 

nal de Apoio à Reforma Agrária; membro da Comissão de 
Usuários de Água e Esgoto de Lins; membro da Comissão 
de Apoio da Oposição Sindical dos Trabalhadores Rurais 
de Lins; ex-candidato à Prefeitura de Lins em 82. 

ZENI ALVES BRAUN 
— Metalúrgica, foi coordenadora catequista da Pastoral 

dos Direitos Humanos, com trabalho de conscientização, 
evangelização e reivindicação no sistema carcerário de Ba 
rueri. Lidera movs. populares: transporte, asfalto, ilumina- 
ção, etc. Atualmente e membro do D.M. de Barueri. 

AFFONSO DE VERGUEIRO LOBO FILHO 
— Engenheiro Civih filiado ao D.D. de Vila Mariana — nú- 

cleo dos Metroviários; Secretário Geral do Sindicato dos 
Metroviários de SP; Assessor de Transporte em Diadema e 
vereadores em São Paulo. 

ALCIDES MAMIZUKA 
— Sociólogo, membro do D.M. de Campinas; vereador, lí- 

der da Bancada. 

ALTINO DANTAS 
— Jornalista, Presidente do Diretório Municipal de San- 

tos; fundador nacional do PT; Jornalista do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema; diretor da UEE 
(1965) e Presidente da UNE (65/66). 

ANACLETO VIEIRA DA CRUZ 
— Foi candidado a Vereador e a Dep. Estadual; participa- 

ção ativa nos movimentos sindicais; fundador da Assoc. 

Deputado Federal 
dos Funcionários Públicos do Hospital Mandaqui e um dos 
fundadores do PT na Zona Norte. 

ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO 
— Vereador em Carapicuíba; membro do Diretório Regio- 

nal; participação nos movimentos populares: transporte, 
mutuários, associação de moradores e outros. 

ARTHUR PAULO WERLER 
— Membro do Diretório Distrital de Santo Amaro; presi- 

dente da Lisa Esportiva Grande São Paulo; presidente do 
Conselho Fiscal da Assoc. Paulista de Futebol Varzeano. 

AYTAN MIRANDA SIPAHI 
— Médico; filiado ao Diretório Distrital do Ibirapuera; 

membro da Associação dos Funcionários do Hospital das 
Clínicas. 

CARLOS OLÍMPIO PIRES DA CUNHA 
— Vereador de Indaíatuba; membro do D.M. de Indaiatu- 

ba. 

CLARA CHARF 
— Membro do Diretório Regional e filiada ao D.D. do J. 

América; Participação no Movimento de Mulheres; membro 
da Secretaria de Relações Internacionais do PT; militante 
político desde 45, tendo participado principalmente do tra- 
balho de Mulheres em diferentes Estados do Brasil. 

CLÁUDIO DE FREITAS 
— Professor, filiado ao D.M. de Guarulhos; Secretário do 

Conselho Deliberativo E.E.P.G J. Fortaleza; Representante 
da APEOESP; suplente de vereador, membro do Movimento 
de Educação Popular e da Comissão Pró-Participação Po- 
pular na Constituinte. 

DAVID AIDAR 
— Médico, membro do D.M. de Ribeirão Preto; participa- 

ção no Sind. dos Médicos e Comitê de Solidariedade à Ni- 
carágua; membro do Conselho da Associação dos Morado- 
res Jd. Paulista e Coordenador da Sub-Região da Alta Mo- 
giana. 
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Deputado Federal 
DAVIDCAPISTRANO 

— Médico Sanitarista, Secretário Municipal de Higiene e 
Saúde de Bauru até 15/02/86; Diretor Responsável do Jornal 
"A Esquerda". Filiado ao D.M. de Bauru. 

DJALMA DE SOUZA BOM 
— Deputado Federal. Em 76 eleito diretor de base do 

Sind. dos Metalúrgicos de S. B. do Campo, em 78 eleito te- 
soureiro. Em 79 participa ativamente da fundação do PT, 
sendo também um dos idealizadores do Fundo de Greve; 
em 81 eleito Presidente do 1? DR/SP; em 82 eleito Dep. Fe- 
deral. Em 85 Líder da Bancada do PT na Câmara. Atualmen- 
te é Presidente do DR/SP. 

DULCE MARIA PEREIRA B. CARDOSO 
— Arquiteta, Radialista; filiada ao D.D. de Cerqueira Cé- 

sar; membro da Secretaria de Relações Internacionais; 
membro da Comissão de Mulheres e Militante do Movimen- 
to Negro e membro do Conselho Memorial Zumbi. 

EDISON VÍTOR CARDONI 
— Bancário, funcionário do Banco Central; coordenador 

do Núcleo do PT do Banco Central. Fundador e Presidente 
da União Nacional dos Trabalhadores do Banco Central 
(80/83) dirigente da CUT Regional de SP (84/85) e membro do 
Diretório Municipal da Capital. 

EDUARDO JORGE MARTINS A. SOBRINHO 
— Médico Saúde Pública (Secretaria Saúde SP); Deputa- 

do Estadual; membro do Diretório Regional de São Paulo; 
filiado ao D.D. de Itaquera e militante do Movimento de 
Saúde da Zona Leste. 

ELÁDIO REIS BARRIOS 
— Comerciante; Filiado ao D.D. de Santo Amaro; partici- 

pação nos Movimentos populares da região Sul. 

ELÓI ALFREDO PIETÁ 
— Vereador, Líder da Bancada; membro do D.M. de Gua- 

rulhos; participante da Coordenação do Centro de Defesa 
da Terra e do Conselho Metropolitano de Representantes 
de Usuários de Transportes Coletivos; participa da Sec. de 
Movimentos Populares do DR/SP. 

ENEIDA SOLLER DE CASTRO SOLLERO 
— Teatróloga; membro da Executiva do D.D. da Casa 

Verde; Secretária Geral do Sindicato dos Artistas; Coorde- 
nadora da Organização das Mulheres e militante da Frente 
Nacional dos Trabalhadores. 

ENOQUE ALVES CAVALCANTE 
— Comerciante (microempresa); filiado ao D.D. de V. Pru- 

dente; Presidente da Assoc. de Moradores Conjunto Habi- 
tacional S. Caetano; Pres. do Conselho Fiscal da Federa- 
ção dos Mutuários do Estado de SP; um dos fundadores do 
Movimento do BNH e FAMESP. 

ENZO LUÍS NICO JÚNIOR 
— Geólogo, Filiado ao Diretório Distrital de V. Madalena; 

Diretor do D.C.E. (1971). 

ERNESTO GRADELLA NETO 
— Professor, Suplente do Conselho de Representantes 

da APEOESP; Suplente da Diretoria da CUT — Regional do 
Vale do Paraíba; Vereador; membro do DR/SP; membro do 
D.M. de S. José dos Campos. 

EURIPEDES RAMA PARDAL 
— Filiado ao D.M. de Cajamar; exercer o cargo de 2? Se- 

cretário na atual Diretoria do Sindicato dos Frios em Caja- 
mar. 
FIRMINO FECCHIO FILHO 

— Advogado; filiado ao D.D. de Santo Amaro; membro da 
CLAMOR; Coordenador da Comissão de Direitos Humanos; 
Assessor do Movimento de Solo Urbano; Assessor e mili- 
tante do movimento popular por terra e moradia. 

FRANCISCO DE ASSIS BARBOSA 
— Comerciário; membro do D.D. de Santana; coordena- 

dor do Grupo Cultural e Militante do PT desde a sua funda- 
ção. 

FRANCISCO CORRÊA WEFFORT 
—'Professor Universitário, filiado ao Diretório Distrital de 

Vila Mariana e Secretário Nacional do Partido dos Traba- 
lhadores. 
GEORGE NAKAGUMA 

— Advogado Trabalhista; filiado ao D.M. de Limeira; ad- 
vogado da Federação de Trabalhadores de Limeira, do Sin- 
dicato dos Trabalhadores na Indústria de Alimentação de 
Limeira e Sindicato dos Trabalhadores de Araras. 

GERALDO SIQUEIRA FILHO 
— Deputado Estadual; membro do DR/SP; Líder da Ban- 

cada na Assembléia Legislativa de São Paulo; ex-líder estu- 
dantil (diretor do DCE USP-77). Filiado ao D. Distrital de Pi- 
nheiros. 

GUMERCINDO MILHOMEM NETO 
— Professor, Representante da APEOESP no Comitê 

Brasileiro pela Anistia; Presidente da APEOESP e Vice-Pre- 
sidente Regional da Confederação de Professores do Bra- 
sH; filiado ao D.D. da Lapa. 

HENRIQUE PEREIRA JÚNIOR 
— Assessor de Planejamento Comunitário; Vice Presi- 

dente do Diretório de Parelheiros; membro da Coordenação 
da CEBs Interlagos; Presidente do Centro de Orientação e 
Convivência do P.S. Cecília e membro da MURAL — Missão 
Urbana e Rural para a América Latina. 

HENRIQUE SOARES CARNEIRO 
— Ocupa a 8? Suplência da Bancada Federal; filiado ao 

Diretório Distrital da Lapa, ativa participação no Movimen- 
to Sindical; ex-atitivista do Mov. dos Estudantes Secunda- 
ristas, tendo sido Presidente da UMES (80/81. 

IREDE CARDOSO 
— Vereadora, Jornalista, Psicóloga; filiada ao D.D. da 

Consolação; diretora da Casa da Mulher, Militante do Movi- 
mento Feminista, na Defesa dos direitos das Mulheres. 

IRMÃ ROSSETTO PASSONI 
— Deputada Federal, Líder da Bancada na Câmara Fede- 

ral; membro da Executiva Nacional do PT; Secretária de Or- 
ganização Nacional; filiada ao D.D. de Capela do Socorro; 
1? Vice Presidente do Centro de Mulheres 13 de Maio, mem- 
bro do CEPAF; participação de mov. populares: Mov. dos 
"SEM TERRA", Movimento Pró-Participação Popular na 
Constituinte. É também professora universitária. 

JOÃO BATISTA BREDA 
— Médico Psiquiatra; ex-Deputado Estadual e filiado ao 

D.M. de Itapira. 

JORGE BATISTA FILHO 
— Jornalista, membro do Diretório Regional e do PT de 

Osasco. Militante Sindical em Imprensa Alternativa (sindi- 
cal e popular). Foi diretor da Associação de Servidores do 
Inst. de Previdência (66); ex-presidente do Diretório Central 
dos Estudantes (67/68) em Minas Gerais; ex-professor de 

'Jornalismo na PUC-SP e Univ. Federal do RGN. 

JOSÉ EDUARDODAVID 
— Comerciário, Presidente do Diretório Municipal de 

França; Ex-Secretário da Associação Cultura Beneficiente 
dos Trabalhadores de Franca; Mutuário do BNH. 

JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS (Zé da Física) 
— Professor Secundário; filiado ao D.D. de Santo Amaro, 

Representante de Escola da APEOESP, membro sócio da 
APEEEM; sócio da AFPESP. 

JOSÉ GENOÍNO NETO 
— Deputado Federal, filiado ao D.D. do Butantã; Profes- 

sor Universitário, membro do Diretório Regional e Nacional. 

JOSÉ HERCULANO DA SILVA 
— Professor Universitário (São Francisco, Itatiba, Mogi 

das Cruzes); orofessor do Curso Anglo-Vestibulares; filiado 
ao Diretório Distrital de Perdizes. 

JOSÉ HORÁCIO DE ANDRADE 
— Metalúrgico, Presidente do D.M. de Fernandópolis; Mi- 

litante do Movimento de Campras Comunitárias. 

JOSÉ MENDONÇA DE ANDRADE 
— Advogado, Tesoureiro do D.D. de Santo Amaro; partici- 

pa de movimentos populares e sindical rural. 

JOSÉ DE SOUZA SANTOS 
— Ajudante Geral, Filiado ao D.M. de Diadema; Presiden- 

te da Associação dos Favelados de Diadema. 

JUARES SOARES 
— Comentarista Esportivo. 

JURACI CORRÊA DOS SANTOS 
— Supervisor de Segurança do Trabalho, membro do 

D.D. de Ermelino Matarazzo; Coordenador Geral do Comitê 
de Lutas contra o Desemprego; diretor cultural da Assoc. 
de Moradores de E. Matarazzo; coordenador de Núcleo de 
Base; ex-presidente do Diretório de Ermelino Matarazzo. 
LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 

— Biologista e Professor; fundador e membro da Comis- 
são Provisória do PT em Mairinque, tendo sido o 1? Secre- 
tário da rpfcrida Comissão; eleito do Secretário do D.M. de 
Mairinque em 82; eleito presidente do D.M. de Mairinque em 
83 e reeleito em 85; envolvido na fundação de 4 associa- 
ções de moradores na região: 3 em Mairinque e 1 São Ro- 
que. 
LUIZ EDUARDO GREENHAUGH 

— Advogado do Sind. dos Metalúrgicos de S. André e do 
Centro Santo Dias; Ex-Diretor do XI de Agosto e repres. dis- 
cente junto ao Conselho Universitário. Um dos fundadores 
do Centro Brasileiro de Anistia e do Comitê Brasileiro de 
Solidariedade aos Povos da América Latina. É integrante 
da Comissão Arquidiocesana da Pastoral dos Direitos Hu- 
manos e Marginalizados SP; integra o CLAMOR; Secretário 
de Relações Internacionais do Diretório Nacional do PT. 

LUIZ GUSHIKEN 
— Bancário; filiado ao Diretório Distrital do J. América; 

Presidente do Sindicato dos Bancários de São Paulo. Sindi- 
calista desde 78, sofreu duas cassações pelo Ministério do 
Trabalho. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
— Presidente Nacional do Partido dos Trabalhadores. Di- 

retor do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 
Campo. 

LUÍS LEITE DE QUEIROZ 
— Mestre de Obras, Membro do D.D. de Parelheiros; Se- 

cretário SAB — Grajaú, Conselheiro da Casa da Juventude 
do Grajaú; participa da Coordenação da Comissão de Movi- 
mentos Populares e Sindical do Diretório e Sub-Região Sul. 

MANOEL BONI 
— Vereador em Diadema, membro do Diretório Municipal 

de Diadema. 

MÁRCIO CAMPOS 
— Diretório Distrital de Indianópolis. 

MARCOS LOPES MARTINS 
— Membro fundador do Diretório Municipal de Osasco, 

coordenador da Sub-Sede do Sindicato dos Bancários de 
SP em Osasco, um dos fundadores do PT em Osasco, Dire- 
tor do Centro Comunitário de Osasco. 

MILTON BARBOSA 
— membro fundador do Diretório Distrital da Bela Vista, 

ex-membro do DR/SP, Coordenador da Comissão de Ne- 
gros do PT/SP, membro da Cl PA do Metrô (85), membro do 
Núcleo dos Metroviários. 

NELSON TEIXEIRA DE BARROS MORAES 
— Procurador de Justiça do Estado, filiado ao D.D. de 

Santana. Responsável pelo mandado de segurança contra 
a EMURB, contra a forma de reurbanização de Santana e 
Jabaquara, perante o S.T.F. 

OLINTO ALVES LEITE 
— Vereador de Nova Granada -r SP, Militantedo Movi- 

mento Anti-Alcoólico, Presidente da CEREA — Centro de 
Recuperação do Alcoólatra e Presidente da UNICEREAS. 

OSVALDO APARECIDO GEOLDO 
— Vereador, membro suplente da Executiva do Diretório 

Municipal de Mauá, sócio da XXXI de Agosto e da Soe. Ami- 
gos J. Zaira; voluntário da Creche Bom Pastor; foi secretá- 
rio <"•' SABs.do J. Zaira, participou da diretoria do CEPS do 
Ai 

OSWALDO DE OLIVEIRA 
-^Trabalhador Rural, Presidente do Diretório Municipal 

de Mirassol e Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Mirassol. 

PAULO CÉSAR SANTOS BONFIM 
— Técnico em Patologia Clínica, Membro do Diretório da 

Casa Verde, Escritor, Pesquisador, Vice-Presidente Grupo 
de Apoio a Prevenção à AIDS, Tesoureiro da Assoc. dos 
Func. Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público 
Estadual, Fundador e Membro do Núcleo de Política Se- 
xual. 

PAULO DE SOUZA FÉLIX 
— Vereador, Membro do Diretório de Taboão da Serra, 

Coordenador da Campanha Pró-Constituinte, Líder Movi- 
mento de Transporte, Líder da Bancada. 

PERCY SAMPAIO CAMARGO 
— Cirurgião Dentista, Professor de Odontologia da 

UNESP, representante dos professores titulares no Conse- 
lho Universitário da UNESP, foi candidato do PT à Prefeitu- 
ra de Araçatuba. 

PLÍNIO DE ARRUDA SAMPAIO 
— Advogado, 1? Suplente da Banca Federal do PT, exer- 

cendo o mandato em substituição ao Deputado Eduardo 
Matarazzo Suplicy. Filiado ao Diretório de Ibirapuera. Presi- 
dente da ABRA — Assoc. Brás. Reforma Agrária, Professor 
Universitário, um dos fundadores do Plenário Pró-Participa- 
ção Popular na Constituinte. 

RAFAEL MARTINELLI 
— Ferroviário. Filiado ao Diretório do PT 

foi Presidente. Militante Sindical. 
Lapa, onde 

RUBENS MACHADO 
— Promotor de Vendas, filiado ao Diretório do PT — San- 

to Amaro. 

SAULO ROBERTO GARLIPPE 
— Metalúrgico, 1.° Suplente do Diretório de Santo André, 

Vice-Presidente da CUT — Regional ABC, Coordenador da 
CUT — Regional Relações Internacionais. 

WALDO FRANÇA 
— Ambientalista. Filiado ao Diretório do PT ■ 

de. 
Casa Ver- 

WALDEMAR ROSSI 
— Metalúrgico. Filiado ao Diretório do PT — Vila Formo- 

sa. Militante da Oposição Sindical Metalúrgicos de São 
Paulo (encabeçando a chapa 2, em 1981). Membro da Coor- 
denação Nacional da Pastoral Operária e Membro da Co- 
missão de Justiça e Paz. 

WALTER DO AMARAL 
— Advogado. Filiado ao Diretório Municipal de Araraqua- 

ra. Foi candidato a Deputado Federal em 1982. Denunciou o 
escândalo Lutfalla e é autor de várias ações populares, a 
última das quais como advogado da Bancada Estadual do 
PT na Assembléia. É autor dos livros: "A luta contra a cor- 
rupção" e "Aqui as provas contra Maluf". 

WALTER MIRANDA DE ALMEIDA 
— Membro do Diretório Municipal de Jundiaí, tesoureiro 

da Assoc. Func. P. Social de Jundiaí. Contador, Economis- 
ta, Professor Universitário, mestrado em contabilidade pela 
PUC/SP. Militante do Movimento Negro e Sindical e ex- 
coordenador da Sub. Regional do PT — Jundiaí. 

WILMAARY 
— Jornalista, membro do D.D. de Vila Mariana e membro 

do DR/SP; filiada ao Sind. dos Jornalistas, Plenário Pró- 
Participação Popular na Constituinte e Federação Espírita 
de São Paulo. Fez parte da luta pela Anistia e Coordenação 
da Campanha das Diretas. 
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